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3 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 	002 

órqão rtquisitante: SECRF1ARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA avl. 

Data: 01 de lunho de 2020 	 - - 

Descrição do objeto a ser comprado/contatado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa especEalizada para transporte de passageiros em veiculo - dpo ônibus e vens para Viagens 

esrádicas de interesse da Admr'istreço Pública Municipal. Estima-se que em 12 meses sejam necessários 5.000 

quiLômetros paro viagens para ônibus e 4000 lan vans. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de Interesse pública que justificam a 
ontação pretendida, apontando explidtamente a finalidade pública a ser alcançada com a rnpra/cn 

licitação) 

A contrataçâo ora solicitada faz-se necessária visto que a secretaria não possui em seu patilmônio nenhum veiculo 
do tipo ôTlibus e frequentemente reala viagens com os grupos das terraira idade, com o intuito de fortLecer a 
Interação entre Ldosos de oLmos municípios. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judidai? 	 ( 
) Sim 	(X) não 

Em caso afirmativo descrever qual: 

mpra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos especificos? 	( ) 
Sim 	(X) Não 

Em caso afirmativo descrever quais as exigéndas: 

Dotação Orçamentária: 

1 Reclusos 
 ( 

X) Próprios 	
( ) 

Fedetals 	( 	
)Estaduais 

Caso os recunos sejam o.iundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisiçào os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: 1 Prazo 	per. 	en&egajprastação 	ou 
execução do servIço/obra: 

CONFORME EMPENHO CONFORME EMPENHO 	- 05 	(CINCO) 	DIAS 	APÓS 	NOTA 	DE 
EMPENHO 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
CARLA DE FATIMA R. MENDES  

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 (x) Sim ( ) Não 
Em caso afirmativo Informar: 
20. N° do processo 1I4tató.lo: PP 05712019 	 - 
21. NO do contrato/ata de registo de prew, vigente: ARI) 14312019 
22. Data de vencimento do contrato/ata de reelstn de pra: 2710617020 

Ru8Mwonas1f373—Cenhxo,PiéBIPR. C12`83.860-000.Fone: (41)3632-1136 
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I PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

OBS A iformaçâo asma pode ser veulficada no cronograma de Renovação de Ltações ld 	disponibilizado pelo 
Derín. de

n 
  

Quando se tratar- de materiais ou seMços que exijam especIFicações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

. 	 CARLA DE FATIMA R. MENDES 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo no 
Data _bC_ • 	- 

1. -- 

rj 

2 
Rua Amazonas, no 373—Centro, Pi&nJPR, CEP 83.860-000- Fone: (41) 3632-1136 



I PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 	004 

Órgão requisitante: 	Secretaria de Adn,inistraço  
N° requerimento: 	039(2020 	 - - 	 -  
Data: 	 01 de junho de 2020 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais caracteristicas): 

Contratação de empresa especiabzada para transporte de passageiros em veicula - tipo ônibus e vans pan viagens 

esporádicas de Interesse da AdministTação Pública Munidpai. Estima-se que em 12 meses sejam necessários 4.000 

quilómetros para viagens dessa especificidade. 

Descrever a ju Inc tif.,otjvação (apresentar as razões de Interesse público que jusuflcam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
i•ção): 

A contratação ora solicitada faz-se necessária pois tos os ônibus pertencentes a Prefeitura Municipal realizam 
viagens diárias para transporte escolar de alunos. 
Ressaltamos que são realizadas durante o ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores 
todas inseridas na grade curricular com objetivo de propiciar aos alunos a oportunidade de ampliar seus 
conhecimentos nas mais diversas áreas aprender de forma diferenciada, por melo do qual também enriquece e 
complementa estudo em saia de aula. 
Esporadicamente acontecem apresentações em outros Municípios com a Banda Municipal Harmonia além de 
viagens esporádicas para campeonatos de futebol nos quais o Município é representado. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judidal?  
Em caso afinnativo descrever qual: 

ãmpra/Contratação exige sohcitaçâo de documentos/laudos especifico,? 	( ) Sim (X) Não 
1 Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

e ••---• 	 ____ 

Recursos ( X ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundo, de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Locai de entrega/prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

CONFORME EMPENHO 	 CONFORME EMPENHO 	05 (CINCO) DIAS APÓS NOTA DE 
EMPENHO 	 - 

[indicação do responsávei por recebimento e i5scaiização da execução do objeto: 
1 MARINA ROSVflA PASIERFSKI MARINHO  

1 
Rua Amazonas, n 373—Centro, PIêtVPR. CEP 83860-000. Fone: (41) 3632-1136 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE 
A 	 OOJ 

PIEN ESTADO DO PARANÁ 

Há licitação em curso para o Objeto pretendido? 	 - 	 ( x) Sim ( ) Não 
Em caso afjnnativo informar: 
20, N° do processo licitatórlo: PP 05712019 
21. t1° do contrato/ata de registro de ptços vigentet ARP 143/2019 
22. Data de vendniento do conbato/ata de registro de preços: 27/06/2020 
065 A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto -  de L cftaçÕe$_ft0ompras.   

OBSERVAÇÕES:  
Quando se tratar de materiais ou seMços que exiam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de íotnecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeta a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
joo à essa requisição. 

/ MARINA ROSVITA PASICRPSKI MARINHO 
ECRETÃRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Depto. de Licita ões e Compras 

Protocolo a,  

Data tfi C4' iX 

_____________ 

2 
Rua Amazonas, 'f 373—Centro, PiêWl'l<, CEP 83.860-000. Fone: (41)3632-1136 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE 006 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Õrgão !u!inte:_J.cRErAR1A DE AGR1CULTUI E MEIO AMBIENTE 	 - _____ 	_____ 
t 0  requerimento: ____ 	________  
Data: 	_____ 	01 de junho de 	 _ 

Desalção do objeto a ser compçadofconfratado (pecifIcações técnicas - quantidades, amanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais caractedsticas): 

Conataço de ernErOsa espedalizado para transteme de paageiros em v&culo - tipo ônibus e vens para vagens 

esçrMicas de interesse da Adrninisfraço Púbica Munldpai. Estima-se que em 12 meses sejam necessários 1.000 1 
quilómetros para viagens para ônibus 

Descrever a juslificativalmo'dvaçlo (apmentar as ruÕn de interessa público que justificar a 
mpra/onflbção pretendida, apontando explicitameate a finalidade pública a ser alcançada com a. 

'licitação): 

A contsntaço ora sol[citada faz-se necessária visto que a secretaria não possui erTi seu patrimônio nenhum vekulo 
do tipo ônibus e esporadLcanente Incentiva a pavtic1paç0 de produtores e m feiras e exsLçães relacionados 
agricuLtura e pecuãuia, para deste forma fiientar a diversificação de prutO5 agríccias e pecuários no l'lunicipio. 

Conipra/Contrataçao é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) S.i (X)Mo 

Em caso aflrmaOvo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos espedficos? 	( ) Sim (X) Não - - 

Em caso afirmativo descrever quaIs as exigências: 

WVtJdU 	 •- . 

Recursos (x) Próprios 	( ) Federais 	( )cstaduais 

1 Caso os recursos sejam orlundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

iocai de en 	a/pesiou 1 	 ana/prestação ou. 

CONFORIME 	DEOS 
EMPENHO 

Indicação do responsável por recebimento e fiscafltação da exectição doobWcc 	- 
MOAÇIR GRAVI GONÇALVES 	 ____ __________ 

Há Iiclbço em ojji7bjeto preeidido? - 	 (x) Sim  

Em caso afirmativo informar: 
20. N° do processo lidtatéqloi PP 057/2019 
21. N° do contrato/ata de registro de preços vigente; ARP 14312019 
22. Data de venamento do co.t,to/ata 

Rua Amnzonas, n° 373-Centro, Piên/PK. CL? 93860-000. Fone: (41) 3632-1136 



I PREFEITURA MUNICIPAL DE 007 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

OBS: A infomiação acima pode ser verificada rio Croriograma de Renovaç& de LECitaÇO disponibilizado pelo 
• Depto,  

Quando se tratar de mateilais ou servLços que exijam especificações t&flicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser wmpraoJcoittado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requis[çâo. 	 --   	

- — 

1 	 MOACIR GRAVI GONÇALVES 
SECRETARIO DE AGRICULIURA E MEIO AMBIENTE 

Depto. de Licitarões e Compras 

Protocolo n°  

Data ia 

1 

2 

Rua Amazonas, a 373— Centro, PiëWPR CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Re: ORÇAMENTO 

Silvia 1 Lancatur 

Part 

ai iz r 	cx u 

boa tarde 

SLrne Orçaiicoio em anexo. 

AH 

s]I' 

hin 29:05/2020 16 M,  Pati*üs Licitações escrcveLJ: 

o 

CTata. 

Patr*cpa Aporecido Trojonovski aat 	

beporlomento de ]½toçes Compus - Prfeflxit Munc'pnl de Pit'  

Fone: (41) 3632 1136- Sk,pu:poti.pien@hotmciI.com  

hm 2805:2020 14:34. Patricia I:citações escrç eu; 

Ui 

Grata. 

patriota Aporecida Trojcnovski 

* 	* 	Üeprtomento de iciteç&s Compn,s - Prefeitura Municipal da Pi& 

Fone: (41) 3632 1136- Skype:pnti.pien&hotmail.com  

Lancorar Transporte e Turismo 
SILVIA C. TOPOROSKI 
Gerente de Vendas 1 Lancatur Transporte e Turismo 
phorie: (47) 3626 6234/ 3634 2990 
site: Wl4 lancaturcom.br 

009 

Hcj :6:; 



L 

ORÇAMENTO 

EMPRESAI LANCATUR TRANSPORTE ETURIMO LTDA 	 01 O 
CNPJ: 83.645.259/0001-17 

DATA: 29105/202 

Re9iso de preços para eventual contratação de serviços de transporte de passageiros de 

ônibus, em viagens esporádicas para as Secretarias Municipais, conforme especificações e 

quantidades estimadas abalxm 

- VALOR 

EM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
QTDE ANUAL MÁXIMO 

VALOR 
MÁXIMO 

-- -  
ES1IMADA UNITÁRIO 

PIKM 
T  OTALP.'KMj 

Transporte 	de 	passageiros 	em 
veículos 	tipo 	-ônibus-,com 
capacidade mínima de 42 lugares tio 
executivo 	em excelente estado de 

31 conservação 	devidamente equipado 10.000 KNI R$ 6,05 R$ 60.500,00 
com cintos de segurança, proteção 
nas 	janelas 	(cortinas), 	banheiro 	e 
tacógrafo, 	com 	no 	máximo 	15 
(quinze) anos de fabricação. 

1.1. A proposta deverá apresentar o valor unitário e total do item, bem como O PRAZO DE 

VALIDADE DA PROPOSTA mão inferior a 60 dias). 

II. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto deste PREGÃO deverá ser 

Prestado na data, Local de embarque e destino, determinado pela Secretaria solicitante, 

foruializado através da respectiva Nota de Empenho. 

n,r, A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data 

agendada para a viagem. 

'Ir'. A contagem d 	uiiometra 	somente inkiará no nonto de oatia  indicado 	ia 

Saria reouisitante. não sendo 	witido que a contratada ontabilize DaTa cobranca do 

Confiante os ouii&i 	corresentes ao d&mento do ícajo da Ee/aaraqem da 

Conatada até o rn.aLpmd 

ruI. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de 

Empenho no Município de Pién, mesmo que em pequena quilometragem. 

III. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção 

dos veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos 

trabalhistas, sociais e tributários, despesas e iridenizaçães decorrentes de sinistros, correrão à 

conta da Detentora da Ata de Registro de Preços. 

IV, O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o 

motorista já devem estar inclusos no orçamento. 



refeitura Municipal de Piên -2020 
CIaiflcaçâo por Fornecedor 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	
01 2 it  Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÕRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessada: Secretarias Municipais. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus e vens, em viagens 

esporádicas. 

3. Valor Máximo Estimada: R$ 66060,00 (sessenta e seis mil e sessenta reais) 

4. Dotações: 

o 
SECRETARIA bÊ ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
Dotações: 10.001.08.243.0013.2024-3390399999 E 10.001.08.244.0012.2025-3390399999; 
Contas: 2800/2930 ___________________  
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Dotações: 07.002.20.606.0008.2013.3390399999 
Contas: 1690/ 1700 	 _________________________ _________________________________ 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO 
Dotações: 08.001.12.361.00092017.3390399999 
Contas: 208012090  
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
Dotações: 09.00l.13.392.0010,2022.3390399999 E 09.002.27.812.0011.2023.3390399999; 
Contas: 2690/2520  
SECRETARIA DE SAUDE 
Datações: 11.001.10.301.0014.2030.33W399999  
Contas: 3580 

- Há Dotação Orçamantria 	( ) Há Saldo Orçamentário 

Não há salda Orçamentário 	( ) Não lá Dotação Orçamentária 

Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento 

• 	da emissão do contrato/Empenho. 

Obs:  

ÁLJI_-i 

JOSÉ LUIZDE?BARROS 

Contador - Deparismento deh»anças, Receitas e Cbntabllidqde 

S. Recursos Financeiros: 
(. 	Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento:  

:)rfü'tj 	f, r 
M4fl.INA ROSI/JTA PASIERPSKI MARINHO 

S*PETIRA UEADÂ?INISTRAÇÁÜ E FINANÇAS 

Rira Amazonas, n 373. Centro, CEP 83,850,000, (41) 3832-1110, wrJ.pier}.pLgov.br, Piri, Estado do Paraná 



J PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	
01 3 

- 	Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFUTO: 

Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditamos legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatódo ou a contitaçâo direta. 
Obs: 

 

• 	7. Indicação de modalidade Ilcitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

•N Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação de Registro de Preços para 

eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte de 

passageiros em ônibus e vens, em viagens esporádicas para as Secretarias Municipais 

solicitamos a abertura de procedimento licitatrio na modalidade Pregão na forma Presencial, uma vez 

que o objeto do presente processo classifica-se como bens de consumo de natureza comum, podendo 

ser d,jetjvamere  deindo no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, e por entendermos 

que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover considerável 

economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços tendo em vista que se 

trata de compras que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possivel prever-se 

imediatamente o quantitativo exato a ser eFetivamente demandado. 

Encaminha-se à Procuradoria jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório e da respecbva ata de re9istro de preços que segue em anexo para cumprimento do ait. 

38 da Lei n° 8666/93. 

?.? 
MAgmA ROSVrTA F$SIERPSKI MARINHO 

/secretária de Adol nistração e Finanças 

Rua Amazonas, n 373. Centro, CEP 83.800.000, (41) tife 1133,vowsidiscuririr. Piên. Estado do Paraná 
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2 	Piêtetafffio 	 de 2n11 . fNFORMATIVO .  MUNICIPAL 

1t4 óseÂo OICLAL 00 MUMPOIPIO 05 P1511 

TOMADA DE PREÇOS N 005/2011 ese com base no ari. 49, da L41 tt 8.666/03, combinadoras, 
PROCESSO N 181/2011 o irem 26.1 do edital. 

TIPO: MENOR PREÇOCLOBAI, 
PtênIPR 10de outubrode 2011. 

O M Lan; 5 PO de Pjé',, Estado do Paraná, atravü Com is- 
aIo Pcrnianente de Licita^ designada pelo Derreto n GILBERTO DRANKA 
002/2011 	terna público qI, faru real inr de 9:30 horas do Prefeito Mu., icipal 
dia 07 de nosem bro de 2011 na sede da Profei si ra Muni ei- 

tdç 
DE PREÇOS, EJ9oMENOR PREÇO -VALOR GLOBAL, DECRETO N' 153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 
para contratação de en,prt epecisli2sda cm saccução 
dc serviços dc enaenharia sanirária de limpeza urbana. REGULA 4fENTA O SISTEMA DE RhGIS- - 
Pus 	Secreads deAgricaltura e McioAmbie.'te. O valor TRO DE PREÇCW PREVISTO NO ARE is 
mã4mo total é R$ 630.000.00 (seiscenLos e 'rima mi! reais). DA LEI N 	666, DE 2/ DE JUNHO DE 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. /993. E DA O(JT&4S PROVIDENCIAS • O edital completo pocrú ser adquirido na Sccrctaria de 
Ad'as'nislração do dia IS de outubro a07 de t,ovembro de GILBERTO DHÀNKA, Prefeito MUnicipal de Pião. Estado 
1011. As empresas interessadas em pariicipi, da licitação do ParPOtá. lO uso de suas abibuições legais, conferidas pelo 
devem entrar em contato com o Depanaretito de Licitações art. 66, tem IX da Lei Orgânica Municipal e nos ternos 
e Compras, ata, terceiro dia at,Lerjorà abertura das propos do disposto no art. ] 5 de Lei ir ã.666, de 2' de junho de 
as, para cadastro. 1993.enoan. II da Lei n 5  10.520,de 17dejull,ode2002, 

PiWPR, 13 de outubro do 2011. DECRETA 

CRISTIANO QUADROS An. 1 	As contraraçõca de ser/iços e a aquisição de bens, 
Pres idcnte da Com calo Pcmianet, te de Licitação quando efetuadas pelo Si 5km a de Registro de Preços, no 

âmbito da Administação Municipal direta, aulârqt'ica e 
iundacional. fundosespeciais, empresas publicas, sociedades 

TOMADA DE PREÇOS N' 008/2019 de economia mista e demais entidadcs contToladas. direta 
PROCESSO Ir 257/2010 ou indiretamente pelo Município, obcdcccrào ao disposto 

neste Decreto. 
REVOGAÇÃO 

Parázrafo único. Para os cíeitos deste Decrelo, aIo adoradas 
GILBERTO DRÃNKA Prefeito Mianicipa], rto uso de suas as seguintes deljnições: 
shbuiçães legais e tortdocomo prertogativaaot regearneritos 1. Sistema de Registro de Preços - SRI - conjunto de prece- 
catas,] ides pela Lei Federal fle  g.666/93 bem com o; d imetitos para regiswo fornal de preços relativosa preslaçâo 

de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
Considerando a seeipIm, do art. 49 da Lei as 9 6 6613; II 	Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
Considerando o que prescreve o 11cm 26.1 do edital; obrigaclonal, com caracteriseicade compromisso pata futuos 
Consid era n do q,, o prazo para apresentação de contrad i- co., ral ação, onde se registran, os preços, fornecedo es. 
lõn o e a ampla defesa pelos ntetcssados foi respe lado cm ssrgioa parti cipaltres e ccaud 1 çõcs a aerem p;aticad as. co n- - 
cstrita obser'lnci a ao § 3 	do Sri 49 da Lei ir 5.666/93 forme as disposições coni idas no inatrtini ento Coenocatõno 
não F,a',endo qualq ler manifestação contedd a à anulação; e propostas apresentadas; 

III. Õrgâo Gerenciador. õi$o ou enlidada daAdministração 
TORNA PUBLICO Püblica responsável pela condução do conjunto de procedi- - 

mentes & es rtam e para registro de preços e gerenciamcn o 
A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade da Ara de Registro de Prcços dele decorrente; 
TOMADA DE PREÇOS Ir 008/2010, cujo objeto 6 a IV. Órgào Participante - õrão ou entidade que participa dos 
execução de pavimentação asfált loa com usa de 3 420,00 procedimentos iniciais do SR 9 e integra a Ata de Regki eo 

e . 	9nc 	Lei ar 919/2003 	:. Frefen 	 rreate . 	. . 

1 
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de Preços. 

Ali. 2' Seráadotado prel'erenciajmente, o ,SRPnas SgLtintCa 

hipóteses. 

 - que ndo, pelas caracterísei cas do bem ou serviço, boilve 
necess i jade dc conataç5es frcq]entes; 

- sendo for maia conveni ente aquisição de bons com 

previsão de entregas parce]adas ou cortlrateç4o de serviços 

necessários Administração para o desempenho de suas 
airi bu obses; 

- quando for convenice e a aqu id çIo de bons Ou a con-

tratação de serviços para atendimento a anais de um árgão 

ou em idade, ou a programas de governo; e 

TV - uando pela e aí ureza do objeto re, ror poaaívct defllr ir 

reviemcnte o qu antkat ivo a ser debandado pela A dm in a-
tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 
contratação de bens e serviços de in fomiática, obedecida 

a legis ação vigente, desde que devidamente justificada 
caracterizada a vantagem econômica 

rt. VA lidor para regisleo de preços soro realizada ia 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo nlcrtor 
preço, nos termos das Leia 1- 8 6PA. de 21 dcjtu]ho de 1997, 

e 10.510, de ] 7 dejulho de 2002, será precedida de amplo 
pcaq uisa de receado. 

§ 1' Racepe i onalmente poderá ser adotado, na niodalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do érgao 

gere taciador e m eali sele despacho devi jan, ente fundamen 
ledo da autoridade a, áxi ei a do órgão o tu entidade. 

* 2' Caberá ao ôn ioril gerenc iador a prática de todos os atos 

de controle e adnai oi sare ção do SR P, e ai asda o seguinte: 

- cmedia.  mediante correspondtn cia eletrônica ou outro 

na cio e rtcar os õrgdos e entidades para pa lis i parem do 
registro de preços 
Ii - consot dar todas as 	 relativas á anti a, só na 
individual e total de consumo, promovcndoaadequaçàodos 

respect voa projetos básicos encaja in Irados para atender aos 
reqaei 5 itos de padronização e racional i ração; 

- promover Iodos os atos necessdos à instrução pr000s-

sisal para a real i ração do ptoced i mente licitatõrio pealinente, 

,ncivaivea dodunientaçiodasjusrificativas nos casoscrn qloe 

a restrição à com pctição for adnt lasivel pci a lei; 

IV - real irar a necessária pesq utra de mereado com VLMELEIA 

iden ti ficaçso doa valores a serene 1 ci lados 

- conflrmr junto aos drgaoa participantes a sua concor- - 

ãaacta cosam o objeto a ser licitado inclua ive quanto aos 
Li asitital voa e projeto hás co; 

VI - realizar rodo o proeedin,ento ]icitatõrio. beta como os 

aros dele decorrentes, obrias como a assinatura da Ata e o cri- - 

catei nhamento dc ana cópia aos d canais órg ãos participas res; 

VII - ge renciar a A te de Registro de Preços, proanidenc iando 

a indicação, 5cm pre que sol ici tatio, doa fornecedores, para 

atendimento às nec4ssidadcs da AdItei ttistração obedecendo 

a ordem de elass ifiçução e os quantitativos de contratação 

definidos pelos pari icipan te a da Ata; 

Vil 1 - conduzir oa procadi nientos Miaspo, a eventual s re-

negociações doa preços registrados e a aplicação de peitaii-

dados por descumpdmenro do pactuado tia Ata dc Registro 

de Preços; e 

IX - realizar, uando tIecssário, prévia reunião com lei alt 

es, visando informá-los das peço] iaridadea do SSP e coor-
denar, com os órgãos p511 icipantes, a qualificação naini m a 

dos respectivos geslorea indicados. 

§ PC órgão pariiçjpaele do registro de preços será respon-
savel pela a, an ife atação de interesse ela pari icipar do regialro 

de preços, provi denc i ando o encaminhamento, ao órgao 

gere', cia dor, de atua cst i m ai iva de cons uni o, crunogram a dc 

contratação e respeel i vas cspccificações ou projeto bando, 

nos era, os da 1 .si tI' 8 .6 5, de 1993,   adequado ao registro 

de preço do que] pretende fazer pa tie, devendo ainda: 

- garantir ue todos os atos inerentes ao procedimento pare 

sua inclusão no registro de preços a acr real indo estejam 

dcvi d anlente forte ai irados e aprovados pela autoridade 

competente 

- matei rosta junco ao órgão geren c iador, sua eoncordàe eia 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi- - 

mento ticitat6rio; e 

111 -  a,,,, conli ecim estio da Ata do RegistTos de Preços, 
j nci ua ive as respectivas a Itt raçdes porvent Ler -a ocorridas, 

cote, o objetivo de asasgurar, quando de seu uso, o correto 

cuni primento de suas disposições, logo apôs coe cl uido o 

procedimento !iciratdrio, 

41 a0a5egão peuticipanre indicar o geslor do contrato, 

ao qual, alénr das a lri buições previ atas no ara. 6' da Lei a.' 

8.SM, de 1993, compete: 

- promover consu Ira prévia junto ao õrgão geres r ia,tor, 

quando da necessidade de coe traí aç ão, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos q uantital ivos e os 

valores a seren, praticados. encant nla ando, posteriornnente, 
as IS forte ações sobre a contratação efetiva]nentc realizada; 

II - assegurar-se. quando do uso da Ata de Registro de 

Preços, que a contratação a ser procedi da atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores ptati cados, infor-

mando ao ôrgão gerenciador eventual deavantageni, quanto 

à sua utilização; 

III - zelar após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento pelo mesmo, das 
obriga çôc 5 eont atual mente assumi das, e tombem em 

coordenaç ão com o ãrggo geren ciador, pela api icação de 

evennusia penal idades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao ôrgão gerenciador, quando de sua ocorrên- - 
cia, a cc usa do fornecedor cm arender às co tad içães cstabc. 

lecidas e as Canta, fir,nadas ta a Ata de Regiam dc Preços, as 

di vcrgnc ias relativas á entrega, as caracteri sti cas e origrni 

dos bens i iiados e a recusa do a, esmo e ri, a ssin ar contrato 
par& fornecimento ou p estação do serviços. 

Ali, 4' O prazo de validade da Ata de Regiaerõ de Preço não 

poderá ser superior e um ano, com pairadas neste as eveti LIS is 
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pró rrogaçãcs. 	 do regi sEro a pre [ern eia de fon,ec i ciente em igLu Idade de 

condOOI  

• Os co ri ratos deoor,cntcs do SR P cao sua vigêll eia 

cor forme as di sposiçes cominerca, nos in strrsn, emos ,no- A a. 8' A Ara  de Registro dc Preços, d unI, te sua v.gt.c.a, 

rarô' os e rrcc li vos cominados, obedecido o disposto "o podeá ser iii Ii cada por qualq ler óro ou entcdade da Ad- 

sri. t7 ti, Lei no 8.666. do A93. 	 ministraçio que não tenha pailicipadodo cennamt IiciUt&io. 

mI prévia cenas lia ao óeào geren~ desde que 

2' E admiti da a prorrogação da vigtic ia da Ata, nos wwos 

do ao U- § 4`, da lei d 8.66& de 1991, quando a proposia 

coeti 'luar se mostrando mas vaãte)oaa. 5111 m11111 os dcma,s 

req Laisi coa dta norma. 

LI 

[2 

Ao. 5' AAdjainianração. quando da aquiiiçãodt bcnsou coo-

trai ano de sen ços. poderá is bd i i d ira quantidade rola 1 do 

(cm cpli lona scri pie que com provado dcc, ira e ecoriem ica- - 
meu cc iável de for,n a a posaibi 1 lar ,na ior cor, petJ LJ idade. 

ohc rado, neste caso. dcnrre elilrOS. a quani idade rija, na. 

o prazo e o 'cc ai de sei rega ou de prestação dos serviços. 

Pa rigrafo único. No caso de serviços, as ubdivisão se date 

em íunçâo da unidade de medida adorada paca arerição dos 

produtos e resultados esperados. e San cion~ a demande 

especno, de cada Argio ou entidade pariidparcc do certannc. 

Nesics casos, de vali sor evitada a çontatação, ii um mesni o 

órgão e entidade, de mate do uma en,prasa para a execução 

deu ri, na me ser 'Jço em uma me ,ma localidade. com  vistas 

a assrgu'a' a nespen sab iii dadc coenjaural e o principio da 

padron i £*çlO. 

Ara. 6' Ao preço do primeiro colocado poderão rr regisfra-

do e tantos formar,dr,mes quantos riccessâs os para que, em 

função e" propostas apresenndas. seja atingida a q uanc idade 

total esai ri asia pana o dem ou lote, observando- se o segu e e; 

- o preço registrado e a indicação do, respeci ivo, íomcce-

dores atFáO d ivul gados em õrgao o sial da kd,men,racom 

e fcario disponibilizados durante a vigôncia da Ala do 

Rcgistro de Preços: 

II - quando das conI rataçôes dc co rrc rires do ri ao dep aços 

dcvc ri ser respeitada a orde ri de c laasa kcaçãe das eu, prc as 

constantes da Ata; e 

III - os õrg8os partic i palres do monuo do preçon deve não, 

quando da ,,eccssidade de concatação. recorTere ris ao órgao 

gc renciador da Ata de Regi sIm de Preços, pan que es e 

proceda a iii di c ação do lointecedor e respectivos Preços a 

trem PI. 

Pa'igrafo ünico. Excape.onai rica e, a enterro do õvsão ge-

renc iador quando a quani idade do primeiro coado não for 

,ah ciente para asde mandes cirimadai, desde quc sc Ente de 

obj elos de qualidade ou desempenho superior, dreidemente 

Li cada e comprovada a vantagen,. e a, o renas sei Sri, em 

alor inferior ao máximo admitido, poderão ser registados 

outros preços. 

Ar. 7' A enislncia de preços regislrados no obriga a 

A dni i n i sireção a 6 mar as intra (a çute s  que mie e pode rso 
ad r, facultando-se a realização dei citação es pcc iP ci para 

a aquisição pretendida acedo asse gu ra4o ao ben efiç i áno 

devidajut,iie con,prostda a vantagem 

§ 1 Os érgâos e trindades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer ii,., de Ata de RegisiTO 

de Preços, deverão manifestar seu initeressejurilo ao ángão 

gerenciador da Ata, para que este minal os pos sive is forre - 

cederes e respeer ivos preços a scren, palrados. obedecida 

soMem de clasuiceçào. 

§ 2' Caberi w fornecedor Ser e6ci iri o da Ata do Regi ato 

de Preços, obsc vedas a' crsnd i ç6es nel e s tabaI ecidas, optar 

PC], açe i ação ou não do fornecimento. ir dcpcnd e itt me ti- - 
re dos quantilatisos registrados em Ata, desde que este 

fonaecincnio não prrjudiqtie as obrigaç&s ao]erion,letire 

assumidas. 

* 3' As aquisições ou coe raiações adic rituais a que se re 

e ele anigo não podenio eaceder, por Órgso cri entidade, a 

cem por cento dos quas.l i lati vos registrados na Ata de Re-

gislro de Preços. 

A rI,. 9 O edital de citação para regisl rode preços contei, - 

pIa,, no ai ir reto: 

- a espacifi cação/descriçio do Objeto, es pi ic i raiado o co ri- - 
j ulr co do  ei r mantos necessários e suficientes, com n i vel de 

precisão adequado, para a e anicten ração do bem ou, servi-

ço, ir cLo sive dert 'ti rido as respecrivas unidades de na cd ida 

'soa] me n'e adoiadas; 

II - a "li ri aLi va de quantidades a serena adq o, r,das lo Ir: azo 

de validade do registo; 

III - opreço unilirion,isimo mi, aAdmtnistração se dispõe 

a p Igar, por contratação, con siderad as as regiôes e as e 554 - 

ai i asa de quan cidades a serem adquiridas 

IV- a quantidade m in ima de umidades a ser corada, por ilefli, 

no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prvzos de entega, forme 

do pagamento e. complen, enlamirnire, nos casos de nerviços, 

qua.ldn cabivci a, a frep üëncia, peri odici dad e. caracteristicas 

do pessoal, materiais e eq vi pa.nentras a rarein fornecidos 

e uc .1 izados, procedi mentes a serem nego idos, ,,dados, 

de veres, di cci pi  ir a e connroles a serem adotados; 

VI -o prazo de validade do registro de preço: 

VII - os Õrgãos e entidades participanles do respectivo 

,gemo de preço; 

VIII - os rrod,kn de planiihas do casIo, quando cahist,s. 

e a 5 respectivas mi nulas de contratos, no caso de presi ação 

te serviços: e 

IX . as penal idad es e serem api içadas por descu ri pri menlo 

das eond iç4es estabeleci das. 

O edita] poderá admitir, como cri I&io de adjudicação 
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4 (en a de des conto sobre sabei a de preços praticados ''o .1 is anti taiosa. 

,,,r "do, rios castra de peç as do aciculos. 'ir cd es me rslus. 

na aéreas, II anurcnçõcs e o uLOS sim larr 5. 	 O [1 r iersror da .4 a dc Ragiiteo d ?rr çOs fica e,hir gado a 

aceitar. nas meam as es, iiJ i çôc 5.05 aC cêsc, ritos ou oi presaacs 

2 Q amido o odital piesi r o focmccimeero de ben sou poesia - que se tadmin nos se rsi ços ou cnn, pras. até 25% (vintc 

do serviços em locais di [e e Ices, e fasu Irada a oreigénc ia cinco por et a lo) do valei e [cio] atual haja da A e de Registro 

de apreses taçeo de Fr raspo ara di Ferene iada a ir regiass d o  de Preços, e acetuadss as opi nu tantas do acordo 

modo que loa preços stjaro acresdos os respectivos custos celebeadu entre as panti, que p)derk uicrapassaresse limitrl. 

vadástis x taib. 

o 

Ao. 1 t]. Homologado o resahsdo da h,írução lónidorei- - 

renciador, respaitad a a ordem dc e tais i caço a quantidade 

do [orateedores a scrn registrados, conoç,r, os interes-

sados para asaiaacura da Ata de Rcgi,00 de Preços que. 

us eu ni pridos os requ isitos de tu bI i e idade, terS efeito de 

w, 1 ....... aso de [o 'icei rues o nas cocrd ições es cabe Icçidas. 

Ao II .4 crieuraaa$o com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo óelo gereiNiarior do regiãrro de preços, 

será asi isa lo á rgao ic,edado, por iii ccrmd d lo 

dc insrnmn, erulo contratual, missão de nora do empenho 

despesa. arirorizaç4o de canpraori ouro rsstrumenlo armilar. 

coafomre o disposto no ad. 62 da lei ? S.666, dc ] 993. 

Ao. 12. A Ata do RegisiTo de Preços poderã soírer alio,-

çães, obedecidas as disposiçôcs coirtidas no ad. 65 da Ler 

n's.S6.de 1993. 

O preço rcgisrtado poderá ser revisto em deçorrtucia 

de eaentua 1 re doo daqueles praticados no mercado. ou de 

calo que ele'e o cuslo dos 5415 içes ou beas regi arredos, ca-

hen de ao Ügão geraiciador da Ata promover as necessárias 

ncgoeiaçàts junco aos fornecedores. 

r Qijan do o preço in e ialmente registrado, por motivo 

srapers eri e ni e tornar- se superior ao preço pra! rcado no 

erc edo, o rgo gerenciador dcv erd: 

- convocar o l'omeccdor isando a ncgoeiaçsas para cd tição 

do preça e au a adeçuaao ao praticado pelo rrucrçsdo, 

II - 5ustrada a ,3u qual o fornecedor será liberado do 

compronlieso assuniido; e 

III , corasocar os demais fornecedores visando igual opor-

tun 1 dade de negociação. 

* Y Qaauido o preço de mcrc, rnram-s4 auperioraos preços 

registrados e o fornecedor, mediante reqnerinr e Ido devida 

ri reino cornp, nata edo, não puder cumprir o Compromis £0 • o 

orgão gere n iador poderá: 

- liberar o forneccdce do 'eiepromisso assumido. sem, apli- - 

ação da penalr dada, coa li ernasido a acrac,dada rlsra motivos 

e com provanies apresentados. e aa a comunicação ocorrer 

Etnia do pedido dc fornecimento; e 

Ir - convocar os dama] a fõmeces as sardo igual oporia- 

 Ao. 13 O fornecedor rerfi seu resistro cancelado quando: 

- deaeumpdr, as condições da Ata de Registro de Preços: 

LI - neo reli Ir a rspcçti va nota de em pen tio ou i nstru 01 etulo 

eq ui valente, no prazo estabelecido Itt is Ad mi riu si ano. sem 

j ruatifi cativa aceitavel 

III - ruão aceitar reduzir‹, seu preço regi arredo na 1 rpà tcsc 

de este as tornar saperior àqueles pra,iCaJ; no ,r.e,casjo; a 

1' - tiver presentes aats de interesse pb 1 co. 

O ean eclainento da regi tiro, nas ii ipaStes es 1srea i atas. 

assegurados o contradilõrio e a ampla defesa sela lom,a- - 

bui por de i acho da a ai oridad e competente do orEào 

gcreac i ador. 

ro foruicccdrw poderá solicitaro caneelanientodo scsi no-

gistro de preso na üarrsãucrs de Fato superaeaiente qar venha 

comprometer a perfeita esecuçáo com retual, decorTente s de 

cisv Fortu i o ou de força iria ice dcv idaruue r te com provados. 

An 14. Poderão ser otili;ados recunos de tecnologia da 

rníoriivaçio na operaeiorializiçao das disposidrocs de que 

trata este Decreto, bani assim ria automâlização dos troce- - 

dinuenros inerentes aos cor, irolc a e atr 1h rsiçôes dos ár5o 

gerenciador e parlicipante. 

Ao. IS. EecremenrraemvigornadaiadesoapiJhlica-

o. revogadas as dispus guea cm con cá rio, cspccr almente 

o l)etreto ri 003/2006. 

CILDEIUO IIRÃNKA 

Prefeito MunicipaL 

Puhlsque-se e 

IJIRLE!APARU I/JA PIECTKOCL 
Scctctdria d4 Adme,islreção 

DECRE1O N' 155, DE 04 DE OUTUBRO DE 3011 

Prorrogo cnzc, de '-ofidarde de  
,asso ?i4/k'o 

ri idade de ir rcc ia; se. 	 - 	 O prefeito Municipal de Pin/E atado do Pararri, no riso de 
suas a! ri bniç&s lega Is conferi das rio artigo, neiso XXIV 

.5' N ao havendo ès ico nas negoc ia~es, o árgso gecen ci ador da L ei Orgânica 54 as ,t ipal ademais 1 ei alaç&. que regerui a 

Irá tOCC der à raaoga no  da Ata de Regktno dc Preços, 	a ler r coru srderando ainda o di aposto ou artigo 37. inc 

adoian do as mcd idas ah ive.' para obra ri5 lo da contrata flo 

 
Ill da Co nstii uiçio Federal e o co rustanto no ser, 12,3 do 



Paraná. 20 de Dezembro ala 2019 

JACQUELUqE MEXER 
Sc.crelãda de AlIntisItação e Finans 

Pisblisadn por: 
Lue!ana Lubke 

CédIgo Identlrleador:560D3DFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 337, DE IS DE DEZEMBRO DE 2019, 

DECRETO N' 237, DE IS DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQTAPE DE APOIO E 
DA OUTItAS.PROVIDÊNCIAS 

O Preâi!o do Muisicipio de Piên, Estado do I'araeá, no uso de suas 
atribuiõe legais, conferidas peio art. M. IX. da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo cem o qtse dispõe os arte. 9 - 1 Ode Decreto 
Municipal e' 002/2006, 

DECRETA: 

Art r Fica dexigaada PATRICIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupaelc do cargo de provimento em comissão de 
c:hek do Departamento de Licitaçbes e Compras, portador, do 1(0 o' 

•376.55g.3wR, inscrfta lo CPF sob? 093.19ó.730'26. pala exercer 
un ção de PREGOEIRA nos processos IicitaMrioa realizado rio s 
lticipio de Meu sob a modalidade PREOÃO, no período de 0' do 

laneiro 131 do dezembro do 2020. 

Ai-l- 1' Ficais, designados os servidores abaixo relacionados rara 
constimir asno EQUIPE DE APOIO: 

005011 OU F&TIMA PIaxocz 1,11 11.1,E SIm 51.59_1 

IrMOS; ~11,11 1 5265 Lr71pa 

m.4m5.052-afl 
 Gl .950219-50 

cRjsr'.lu QUAOROS 11.539.t?9.41 
e55j0 RI! CIANE os 0926! ReC,OsO s1s52R3 500 P57- 
ssp2aí)b-re 	•t&criROVSKl 	nOS 
.U'•TO5 lO 	535-L&R C]t1291}5I 

Ot 5.920100 1 	eSS.50mU ie'R 0412V519-e9 

Are 3' Fica delegado à Secretaria do Admininação e Pirsanços a 
atriuiçio de assinas Iodos os editais de rrcgâo quando elaborados 
para as deniandas dsã Seoretarias em geral, e a cada Secretário quamido 
o edital for cspecifjco a urna demanda de sua p5515. 

ArI. 4' Ficam atorizadoe a Progocira e os membros da equipe de 
apelo a reslizar os  procedimentos  ioitarórios sob a modalidade Pregão 

processos de aqdeição de bens e contmtaçào do scrliçoa de 
cresse do Ir, atiluto de Prc4déncia Social dos Scridores Phlieos 

do Município de 'iam, - PIËNPREV. 

A ri, 5' Este Decreto cnn em vigor na data de sua publicado. 

Pi&PR IS de dezembro do 2019. 

joÁo £JSMAR MEiWKV 
Pc [eito Municipal 

Pxmbliqua-se e FegisLrc.sc. 

,TACQIJELINE NIEZER 
Secretária de Adnhiraisbaçâo e Finanças 

Publicado per: 
Luciana Ltbke 

Cédiga dentíflca111:60EA4C13D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO 14' 238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL, SUPLEM4TAR. 

OÂO OSM&R MENIWS, Pr*ko & Piãv, Esisde de, Panatã, e 
uso de suas a±buiçts legais. conIridas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Drginica Muni ripa! e cnn rorrs,c e dispoero na Lei da Diretri,.es 

Municipios do Paraná 

Orçamentárias N' 1344, de 26 de selembro de 2013 e Lei 
Orçamentária Anual N' 1346 d,05 deNovetobrra de101g. 
DECRETA 

Art. 1' Fica autorizado 5 Poder Exccrnivr, a abrir um CREDITO 
ADICIONAL SUI'LEMENTAE no valor de RS l.036S33,I 9 (una 
mAlaIo, innra e seis mil, quinhentos e tairib e trës reais e deeçoove 
centavos) confonne desento abaixo 

2. SECRETAEJADE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 	 018  
04.122.00022003 -MANUTENÇÃO Do GOVERNO 
33.90.46.00.00 - AUXILIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: mo, . 	R$ 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.00] ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.I3.00.00 - ORIGAÇÔES PAIUTONAIS 
Fonte: 000 ........ Rã 25.000,00 

03 SECRETARIADE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ÀDMFNISTRAÇÃOE FINANÇAS 
041I22.0003.2004 - MsJFJTENÇÀO DA SECRETARIA DE 
ADMINIS'ntAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00- INDENIZAÇÕES E RESTITmÇÕE5 
Fonte: 350 .........ES 3339 

03, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO II FINANÇAS 
03.001 AJ)MDItS'DaAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0fl2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ........... Rã 100.990.11 
01 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 AIIMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.112.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMENISTRAÇÀO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇOES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ...................Rã 2.509,39 

05. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
03.001 EDUCAÇÀO 
12361 (OFE 2014 - FIJNDILI3 FUNDAMENTAL 
31.9L 13.Oe.  Ou ,  . OBRIOAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ...... Rã 10.000.00 

03. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
05.001 eDUCAÇÃo 
12361.0000.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAI1ENTAL 
31.90.I1.0&00 - VENCMENTOS E VANTAGENS FIXAS 
PESSOAL CIVIL 
Fonte; 104 .... ......Rã 250 .000,00 

OS. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.36i.000i.20l7 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00-- OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104 ................ Rã 15 .000,00 

OS. SECRE'IARIA DE EDUCAÇÃO 
03.001 EDUCAÇÃO 
12361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
3L901 61)0.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 04.............Rã 5.000.00 

OS, SECRETAI<IAT,E EDUCAÇÃO 
OS,00I EDUCAÇÃO 



iL
e  
t.4 Prefeitura Municipal de Piên 
_______ 	 Estado do Parena 

PREGÃO PRESENCIAL N 06312020 	 019  
PROCESSO 1V 95312020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual conb -ataçao de empresa especializada para 

prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus e vens, em viagens 

esporádicas, em atendimento as Seatarias Municipais, confonne especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 30 de junho de 2020, às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo ~à à disposio dos interessados do dia 17 a30 de junho de 2020 no 

Departamento de Lidtaçes e Cnmpras. 

Pin/PR, 16 de junho de 2020. 

UIX.t?jZh) ,  fr 
MARINA ROSVUA PASIERPSKI MARINHO 

StRE7Á1R1A DE AD$1INISTÇÃO E FINANÇAS 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Pin/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ 76002.666/0001-40 E-mail: ptriia@oien.nr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 

EDITAL. DE PREGÃO PRESENCIAL N°053/2020 

PROCESSO N° 95312020 	 O 2 fl 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Nlunrcipio de Piên, Estado do Paranâ, TORNA PÚBLICO que Fará realizar licitação, na 

medalijade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Niexos, com base nas 

Leis Federais no 8665/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n°  147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais no 002/2006 e n 15312011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEI, auxiliada assa EQUIPE DE AINOIO, designados peco 

Decreto n° 237/2019. 

1.10 PREGÃO será realizado no dia 30 de Junho de 2020, às 1400 horas, na Rua Amazonas, n° 

373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credencianiento, a declaração de que a proponente cumpre os requitos de habilitação (conforme 

ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação 

(envelope 02),  seguindo-se em ato continuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no setor de Ed~ e Compras do Niunicipio até 15 minutos antes do 

horário marcado para Início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.42. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO 00 PREGÃO: 

2,1. O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus e vans, em vIagens 

esporádicas, eu, atendimento as Secretarias Municipais, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO 1. 

Rua Amazonas n° 373 - Centro. Plên/PR, CEP 83,860-000. 	 2 	c : 

CNPJ; 76,002,666/0001-40 E-mail; oatriciaDien.nr.povbr - Fone 41)  3632-1136 
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Prefeitura Municipal de Plên 
Estado do Paraná 

3. TIPO DO PREGÃO: 

021 
3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITErI. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos 

o rçame ntá dos: 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotaçües; 10.001.08.243.0013.2024-3390399999 E 10.001.08.244.0012.2025-3390399999; 

Contas: 280012930 

SECRETARIA DE AGRICULIUR.A E MEIO AMBIENTE 

Ootaç5es: 07.002.20.60&.0008.2013.3390399999 

Contas; 169011700 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO  

Defecções: 08001.12.361.0009.2017.3390399999 

Contas: 2080/2090 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER  

Ootações: 09.001.13.392.0010.2022.3390399999 E 09.002.27,812,00112023.3390399999; 

Contas; 269012520 

SECRETARIA DE SAUDE  

Dotações; 11,001.10.301.0014.2030.3390399999 

Contas: 3580 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessào que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3 1  da Lei Complementar Federal no 123(2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 3 1 . 

5.2.1. Conforme o inciso 1 do 11 3 1  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 

360 000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 3 . 
CNP): 76.002.66610001-40 E-mail: patricia®pien,prqov.br - Fone (41) 3632-1136 
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5.22. Conforme o inciso Ir do § 3 1  da Lei Complementar Federal n° 12312006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.00000 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.00000 (quatro milhões e oitocentos Mil 

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 

5.2.3. O Nlicroempreendedor Individual (ME') é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional !  considera-se ME! aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 91.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 12312005. 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classií'cação descrita no art. 30  da Lei 

Complementar n° 12312006 as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classir'cação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Fiên ou de pessoas juridicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgào do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa isoladamente ou em consõrcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontiatado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piêri/PR, CEP 83.860-000, 	 4 
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a) Não será ainda admitida a 	cIo daqueles que aprgem débitos junto a 

Fazenda Municipal des PinfPR 

5.6. Para fins de verificação de atendimento às alíneas r e g" do item 5.5, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta; 

a) 	Tribunal 	de 	Cons 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- 	TCE-PR, 	disponível 	no 

(Iittp :/Ise rvicostne. Dr.v brftneor/mun ici no 1/ai k/Co ns ultarlrrwrd id esWe b .a 5DX); 

N Cadastro Nacional de Empresas rnidãneas e Suspensas (CEIE), da CGU, disponível no Portai da 

Tra nspa rê tia 	 htto :// nouta ltranspare ria .00v. br/sancoes/ces? 

paginaççSim pies =false&taman hoPap ina =&offset=&d irecase rde nacao = asc&colunasSe leda nadas li 

kDetal la mento%ZCcDÍC noi%2cnorne%2CuíSa ncionao%2CorQao% 2Ctiwsa ncao 

%ZCdataPubiicacao&cofCnoi= 12&403020Q0103&ordenarPor=nome&direcaQeaC; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNI, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www .cnj .ju 5 br/ i m probidade adm (consultar Perueridopbp); 

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), por meio de 

consulta a ser realizada no sitio (httÕ://www.rrtaltrarn)arencia.00v.br/sancoes1çoÇQ?  

ordenarPor= nome&di rcao = asC 

e) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(httv //192.1 68.1.7: 7474 les oortal/sfrnceFtidao . ioad giç) 

5.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Pién/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 

52., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Plên ou a Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos Municipais do Município de Plén, em atendimento ao disposto no art. 

43, § 1 0  da Lei Complementar n° 12312006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (No 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 01 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres; 

(RAÍAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO pRESENaAL N° 06312020 

PREFEII1JRA MUNICIPAL DE PIÊN 
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ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: .... ... 1 ......../2020 

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 06312020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE No  02 - HABILITAÇÃO 

DATA ......... / .........12020 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECeS deverão ser 

•  apresentados em 01 (urna) VIL redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante Legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a ProcurarÃo. 

62.1. A apresentação dos documentos integrante do ENVELOPE N° Dl - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.11.1, 5.3,1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autentcadas por cartório contidetentes ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet, 

6,3.1. A aceitação de documentação por cópia simples flcará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subiteni 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6,3.1.2. Os documentos expedidos 4e Inbernet e, kICiLISiVe aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidadesfvalidades comprovadas por parte da PREGOEIRA,. 

63.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual IndisponibiLidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Pién/PR. CEP 83.860-000. 	 6 
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documentos preconizados, inclusive quanta à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata, 	 O 2 5 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços poderão enviar seus envelopes via corre[os ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no [tem 1.4. 

6.4.1. Endereço "na envio dos envelopes: Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83860-000, Piênl 

PR, aos cuidados de Sra. Patilcia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

1. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá; 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNN, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por n'EM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por TEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.; R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsãoinflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

i) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, combustível, 

manutenção do veiculo, gastos nono honorários de motorista, tributos de qualquer natureza, 

encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de Registro De 

Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econamico-financeiro previsto na 

legislação incidental; 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83,860-000. 	 7 

CNN: 76.002.66610001-40 E-mail: patriciaaoien.or.00v.br  - Fone (fi) 3632-1136 



t Prefeitura Municipal de 
 Estado do Parana 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 'licroempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2005; 

Ii) Indicar e-mail para envia da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, 

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação Feita pelo e-mail indicado. (A 

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É Facultado à proponente cotar todos ou quaisquer ITENS integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Além das especiíicaçães da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N°02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILnAçÃo pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato sodal em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

doso ente já tenha sido en tregue no adenciarnento fica dispensada sua entregar novamente; 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastial (FAC) ou ainda o 

SINTEG RA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sodedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

D Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horádo noturno 

de trabalho ou em sei-viços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 
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3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de Ulbutação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	gte da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através do 	site 

hftp://tww&,. fanda. v. br/SfmpIasNadona//Aobracoes/A  TBHE/ 

Con5asOcntaapp/Consu/lçOpçao4sq ou, através de CerUdão Simplificada da Junta 

Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a 

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Nlicroemprsa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Relação do (5) veículo (5) (podendo ser indicado um para cada item) a serem utilizados na 

realização do transporte, podendo se utilizar do modelo contido no ANEXO VIII; 

m) Relação do (5) motorista (5) (podendo ser indicado um para cada finárim) que executarão o 

serviço podendo se utilizar do modelo contido no ANEXO IX; 

n) Cópia da documentação dos veulos indicados na alínea "1", que comprove sua propriedade e o 

seu registro como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para a execução do futuro 

contrato não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a 

Proponente e o vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das partes, em que 

conste a declaração formal das partes de que o veículo estará disponível e vinculado ao futuro 

contrato, sob as penas cabíveis. 

o) Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório, 

comprovando que está em dia com tais obrioacões dos veículos indicados na alínea T; 

p) Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros em 

plena vigência dos veículos indicados na alínea "1"; 

q) Cópia da CNH do corutor designado na alínea "m" com habilitação na categoria D em vigéncia; 

r) Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados na alínea 'I' junto ao DER 

e ANIl para transporte intermunicipai e interestadual. 

5) Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas elencados na al{nea "m. 

t) Certidão negativa de antecedentes criminais, relativa aos condutores dos veículos indicados na 

declaração solicitada no item 8.1 	expedida pelo distribuidor judicial competente relativamente aos 

	

crimes de homicídio, roubo, estupro, tráfico de drogas e corrupção de menores, em atendimento ao 	a- - 
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disposto no art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro. 	 028 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea 'k do item SI, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido oco Município de Plên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8. 1, Vás 'c". 

• 	8,2,1, Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTHAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidáoldocumento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8,2 ,3, A entrega da documentação exigida no item 8.1 lea 'a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicilio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

S.S. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de qLIaiSuer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis par igual período, a critério da Administração 
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Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 	
029 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura da Ata de Regado de Preços, ou revogar a licitação. 

8.5.3. A regularização de documentos relativos à regularidade flscal que possam ser obtidos sem 

custos via internas, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pela Pregoeira juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a previdência prevista no item 8.6.3, adverte-se que a Pregoeira não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 86.1, 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

B.S. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

o 	
9 CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDrTAI 

9.1. O EDFrAL. poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Preíeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9,2. 	O 	aviso 	do 	EDITAL será 	publicado 	no Diário Oficial 	do Município no 	site 

wAv.diariomunicioai.com.br/amo  também 	no 	sita oficial do 	Município de 	Piên, endereço 

WWW. pien ,pr .90v. br. 

9.3, O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 
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9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também atnvés do e- - 

carl pt!icia©pienor.00v.br . 	 O 3 O 

9.4. As possíveis alteraçàes do edital deverão ser consultadas pelo interessado no sito 

mwj.nien.oj.00v.br  sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital. 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocaténo do PREGÀO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

• legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horàrio 

constantes do subitem 9.1, Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail natriciaooien.or,gpv.br ou fac-s1n,/e, atnvés do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL: 

11. 1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatórlo do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mailoatiiciaoien.or.00v.br  ou Tac-súnfIe, através do telefone (41) 3632- 
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1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 031 

11 12. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proierida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modiflcação do ato convocatório do PREGÃO além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame, 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAIIENTO dos eventuais participantes do PREGÃO consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL o representante da proponente entre9ará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 61 e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e leiUmidade. 

12.2. O credenciamento for -se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes especificos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contnto social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações dos documentos de eleição de seus administradores, inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 
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12.22. Quando se tostar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credendamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro contercad no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações acompanhado neste último de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de provada 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicos 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para rins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identiricação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admiudo somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em Que se tratar de licitação por itens ou ITENS, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou ITENS distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIANIENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 
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13.
 

RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N°  02): 

131. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILUAÇÃG E 005 ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (NO 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

1311. A DECLARAÇÃO DE QUE  A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS NN 1  01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (No 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente fica facultada a utili1ação do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13,2, Iniciada esta etapa/fase o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausénoa da referida declaração ou a apresentação em desconfomlidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, Impossibilitando em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (NO 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue partcipando do 

PREGÃO devendo preder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N 0  DI) 

E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

descnnformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-la na própria 

ssão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N °  

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N °  02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinara as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 
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fixadas nos itens 6 e 7. 	
034 

15,1.1. O exame envolvendo o objeto oíertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especFficaçes estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classiflcação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por rIEM. 

16. DESCL&SSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

C) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, Inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar riEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeto de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA seledonará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17 1, a PREGOEIRA seiecionar& sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 
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b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver, 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da cFassiflcaçõo provisória das proponentes empatadas a 

correspondente definlço será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá ofertafbnce, 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou to somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justifTcadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinente e o próprio 

preço cotado, ou pela repetiçõo do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, a inexistência de prejuízos ao árgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1, Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbar oferecido. 

18.2. A PREGOEIRAN convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18 3. Quando  convocado pela PREGOEI, a desistência da proponente de apresentar ance verbal 

implicará na exploram da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

Proponentes declinareni da correspondente formulação. 
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18.6. Declarada encerrada a etapa de oierecimento de lances e classiflcadas as propostas na oidem 

crescente de valor :  incluindo aquelas que dedinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

jitimo preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilIdade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo mouvadamente a respeito. 

18 7, É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e ror constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nO 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os altêrios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a Pregoeira ainda negociar um melhor preço 

caso ea não atinja o valor de referência definido pela admlnlstraçâo pública. 

Lei jn,errwntar 123, de 14 de dezembro de 2€: 
Estatuto de Miaoernpresa e Empresa de Peueflo Porte 

A't. 44: Nas lfcitaçs ser6 asseQwada. como aitêno de desempate, 	,a de 
cnq/rstação para a miampres e empresas de pequeno /flI 

5 1 0  Enteode-se - enzpate aquelas situações em que as propostas ap-ese,,tadas pelas 
mctiNoieus e eYYVn585 de pequeno pe sejam (quais ou ita  10% (dês por cento) 
svp&'ores à proposta mais bem dassfia,da. 
§ 2° Na njfidade de prea. o mima/o percentual estabe(eC*ô ,,o P 1° será de 5% (cinco 
vr cento) superior ao me//lo, preço. 

Ad. 45 Para efeito 1, disposto no are « resei W aiSilIaItaç oco.yende o empater 
p't&er-se-a da seguhite kwna: 

- a ntúoeoipresa ou envesa de fqueno poita mais bem dass/ffcada perá apresei itar 
pmposta de peço inferior àQuela considerada vencedora t cedaolç situação em Que gera 
adyudkado em seu favor o O*(O licitado; 
II - não oconendo a couüatação da mt,oempresa ou empresa depeçueno pO4e, mia !CVnia se 
inciso 1 do caput deste aiDgo. saião ccovceadas as remanescentes que poe.enlura se 

• 

	

	 enqua'mm na hip&ese dos §9 1 0  e 2° do ad. « desta Lei amplementai na ordem 
dassifkatd,74 para o exerdcro de mesmc disto; 
111 - no caso de seusei dos valores apresentados pelas miaoe,iip,ms5 e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos ,?jten'alos estabelecidos nos sres 10  e 2° do a,t 44 desta 
Lei Complementa,; será ma&ado sorteio. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de metr 

preço, para que seja obtido preço melhor, 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais prakicados no mercado 

ou até mesmo proposto em licitações anteriores, utIlizando-se da pesquisa realizada que será juntada 
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aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de ts os meios possíveis para a correspondente 

verificação. o37 

18.12. A PREGOEIRA poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da rase competitiva de oficio ou em eventual quesuonamento feito por terceiro concedendo 

um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço apresente 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.11 A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente. 

IS. 14. Cnnsiderada aceitável a orerla de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMEfITOS DE HABILrrAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

1815. Para efeito do saneamento a que se refere o subitetr 1811, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a raiização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou  substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-5/m/te ou ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatárias previstas no EDrTAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17 Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desateoder ás exigências habilitatórias, a 

Pregoeira examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto 

ao preço no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitávs, a PREGOEIRA venflcara as condições de habilitação da 

proponente e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 
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19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que patcipou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar Imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso confia qualquer etapa/íasefprocedimenro do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadaniente a respeito 

procedendo-se inclusive, o registro das razões em ata juntando memorial no prazo de 03 (tr) dias, 

a contar da ocorrência. 

193. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das conbrrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso podendo re(ormar sua decidi ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO pemianecerão com vista frariqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20.ADJUDICAÇAO 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, Por parte da 

proponente, importará na decadência do direfto de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

202. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame á(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21.HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A patr do ato de homologação seré(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

Rua Amazonas n°373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000, 	 2OU- 

CNN: 16002666/0001-4O E-maffl oatricippien nr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 

o 



Prefeitura Municipal de Piên 
Eslado do Perene 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proçesta. 

039 
22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

wsw,.diariomuniciDal.c,1_bifamp também no silo olici& do Município de Pua, endereço 

23 CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

231. Os itens objeto  deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema, 

o 
23.2, A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Regisbo de Preços no 

prazo de 05 cinco dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, no 373 Centro - Piên/PR. 

23.2.'. Não sendo assinada a Ata de Registo de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classiricadas sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70 da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n°153/2011 obsen,ada a ampla deFesa e o contraditório. 

233. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

Ø
23.4. O prazo de convocação Mera ser prorrolado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justfficado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser Fornializada até o 50  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

233. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Cerlico Necativa_de DébitosReladvosaos TribLÍ] Federais e Dívj4 

Ativa da União que abranoe iodusiye a .sontsibuicâes_siais), _o Ce!tificado4ggsJ!aridadjQfi[$ 

- CRFe a Ceitido Nativa_de DebjtpIIraalI1ist_-  flIDT, 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou 

para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o reprecantante legal 

ou procurantor constituído para tanto acompanhado dos documentos correspondentes. 
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217. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços Federá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custa dos serviços ou bens registrados cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos Fornecedores, 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será Rberado do compromisso assumido: 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

238.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá:  

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23 .9. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de 

sua publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) mes. 
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24. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 	
041 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos 

exatos termos das contratações levadas a efeito durante a vigênda da Ata, através da Nota de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional no constante da proposta apresentada na data da 

licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provjsoriamente para ereto de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização  da Ata o qual 

apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definidva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24,2,1. para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva prestação dos serviços. 

24,3, Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, tita a Contratada obrigada a 

retirá-Los ou substitui-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida 

pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no Ltem 28 e subitens deste Edital. 

24,4. Em caso de diferença de quantidade, rica a Contratada obrigada a providenciar sua 

compiementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

• 	
capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O rornecmento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem corno nos contratos 

dela decorrentes. 

25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

25.1, O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, prazo e lio-

rário determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respeftva Nota de Empenho. 

- 

25 ,2, A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada 

para a viagem. 	 . 
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25.3. A contagem da quilometragem somente iniciará no pordo de oartida indicado uda Secretaria re- 
042 

- 

guisitante no sendo permitido que a contratada cnrIize. Liara cobranca do Contratante, os ouiiô- - 

metros corresoondent ao deslocamento do veículo da sede/param da Çontratada até o nto de 

rticb. 

25.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem. 

26. PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da Lidtante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

26.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nata Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

25.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras em letra bem legível, em nome do Município 

de Pin, 0W) n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

26.4, Em caso de atraso de pagamento  em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, a valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. lo, XIV, "e' Lei Federal 8,666/1993). 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de proço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao Detentor da Ata de Registro de Preços as sanções previstas nos art. 86 e 87 

da lei 8.66/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustirtcado na entrega dos itens, o fornecedor Ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 11  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

MV.F.N 

Onde 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

bI) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos tens por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos tens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.S) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

0.5) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços; 

0.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da Ata de Registro de Preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento no amigável da Ata 

de Registro de Preços por iniciativa do Detentor da Ata de Registro de Preços. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10320/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 
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e impedimento de contratar ctm o Município de Plén, pelo peroÕo de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motios determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou íraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de nexecução dolosa da Ata de RegLstro de Preços que, será 

declarada a inidoneidade do licitante ou Detentor da Ata de Registro de Preços para licitar e contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos detemiinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autónomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Detentor da Ata de Registro de Preços. Caso o valor da 

muita seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela 

muncipalidade ou ainda judicialmente. 

28.3. M multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

conaditório e à ampla deíesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no tem 28 1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como á composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimpiência. 

28.5. A inadimprência total ou parcial da Ata de Registro de Preços poderá ensejar, além da aplicação 

das penalwdes descritas no item 28.1, a rescisão conhatual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos atts, 77 e 78 da Lei n° 0.666193 e art. 7 0  da Lei no 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrava, 

28.6. Pero ser aplicadas, cumuiabvamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; fratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, serra 

obrigatária a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado, 
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28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.665193, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERMS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 14712014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verifjcado ao final da disputa de preços. 

29 ,2, As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes sem comprometimento do interesse 

S público, da finalidade e da segurando do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando For explicitamente disposto 

em contjrio. 

29.3.1. s6 se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade, 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

OB comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação 

de qualquer pessoa mediante ato escrito e Fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essendais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 
.4 .  
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29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, Inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.9. A proponente Detentora da Ata de Registro de Preços ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor de cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de 

Preços, salvo as supressães resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar 

o limite indicado. 

29.9.1. As supressdes atou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 

aditamento contratual. 

29.10. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Confrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.11. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29,12. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29,13. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a relërida Ata. 

29,14. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.15. Em conformidade com o disposto no § 30  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 28 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: oatriciaoien.or.00v.br  - Fone (41) 3632-1135 



Prefeitura Municipal de Plên 
Estado do Parana 	 a 4 7 

29.151. Ocorrendo a previsao delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada devera ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8,1 deste Edital, 

29.16. A participação na licitação implica na integral e incondidonal aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

mi. 41 da Lei 8.666193 e suas alterações, 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Pamnã, com renúncia expressa a 

qualquer outro, Ror mais pnvilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30.00 REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

1 
30.1.0 preço do valor registrado não sofrerã qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo, 

30.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços em função da dinâmica do mercado, poderã solidtar o 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes ar.ravS de solicitação formal, desde que acompanhado 

de documentos que comprovem a procedência do pedido, Até a dedso final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, o fornedmento do objeto soiidtado pela Admintraçao ao Detentor da 

Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

30.2.1.0 Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter 

a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

1 	mercado vigente à época. 

30.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiaria do Registro, e de conformidade com os 

parâmetsos de pesquisa de mercado realizada ou q~ alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional,sendo que o novo preço serã 

valido a patr da formalização/atualização da Ata de Registio de Preços. 

31. RELAÇÃO DE ANEXOS 

31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos; 

ANEXO 1 1 Termo de Referência 
ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa isim Empresa de Pequeno 

Porte 
ANEXO 1H Modelo de Declarações 
ANEXO IV Modelo de Procuração pra Credenciamento 	 . -- 
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ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Ruisitos do Edital 
ANEXOVI Modelo de Prosta de p reços 
ANEXO VII Minuta Ata de Rajistro de Preços 
ANEXO Wil 1 Modelo de relaco de veículos 
ANEXO IX Modelo de relação de motoristas  
32. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS Á ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

32.1. O edital completo ficará à disposiçao dos interessados e as dúvEdas poderão ser esclarecidas na 	048 
Prefeitura Municipal de Pên, no Departamento de Licitações; e Compras. 

Pién, 16 de junho de 2020. 
i.!.r.:rl 	f 	F 

MARINA ROSVrTA,PASIERPSKI MARINHO 

SERETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

. 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 	
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I.OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de emprtsa especializada para 

prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus e "as, em viagens 

esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais, conforme especificações e 

quantidades estimadas abaixo: 

i QTDE ANUAL 
VALOR MAXI- VALOR MAXI- 

nEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  MO UNtTA- PIO TOTAL P/ 
pjo PJKM KM 

ansporte de passagelros em veicu- 

[Trrr,~,aa"i  tipo 	ônibus".  10.000 KM R$ 5,45 R$ 54500,00 

02 
de passageiros em veícu- 

4.000KM R$ 289 R$ 11.56000 
 tipo 'voas ' . 

TOTAL R$ 66.060,00 

1 
1.1. A proposta devera apresentar o valor unitário e total do tem, bem como O PRADO DE VALIDADE 

DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

II. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O abjeto deste PREGÃO deverá ser pres-

dado na data, local de embarque e destino, prazo e horário determinado pela Secretaria solicitante, 

formalizado através da respectiva Nota de Empenho. 

11.1. A nota de empenha será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedéncia da data agendada 

para a viagem. 

liii. A contagem da quilometragem somente iniciará no crime de rErtda indicado pela SçcrE4aria re- - 

puisitante não sendo vernatidQ mie a contratada contabilize. cara cobranca do Contratante, os auilô- - 

1 
	

metros wrrandentEQ ççsilocaresmo do veículo da sedefparaoem da Conta -atada até o nome de 

comi 

11.111. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Plên, mesmo que em pequena quilometragem. 

11.1V Todas as despesas decorrentes da execução do objeta da licitaçãa, tais como a manutenção dos 

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos coro pedágio, encargos trabalhistas, sociais e 

tributários, despesas e indenizaç&s decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata do 

Registro de Preços. 

- 

III. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista já 

devem estar inclusos no orçamento. 
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IV. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação ora solicitada faz-se necessária, pois todos 

os ónibus pertencentes a Prefeitura Municipal realizam viagens diárias para transporte escolar de 

alunos. Ressaltamos que são realizadas durante o ano viagens de estudos com alunos, formação 

continuada de professores todas inseridas na grade curricular coni objetivo de propiciar aos alunos a 

oportunidade de ampliar seus conhecimentos nas mais diversas áreas, aprender de forma 

diferenciada, por meio do qual também enriquece e complementa estudo em sala de aula. 

Esporadicamente acontecem apresentações em outros Municípios com a Banda Municipal Harmonia, 

além de viagens esporádicas para campeonatos de futebol nos quais o Município é representado. 

Ressaltamos por rim que também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade, 

para a Secretaria de Ação Social e que o processo atual vigente esta próximo da data de vencimento. 

lvi. JUSTIFICATIVA QUANTO À NÃO EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

S EMPRESAS: Justifica-se que não foi possível identificar no mínimo 03 (três) empresas (MEL ME E 

EPP) com capacidade competitiva no Município e região não sendo possível a realização de licitação 

exclusiva. 

IVil. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 20, do Decreto 

153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento 

das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento 

de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi 

baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de 

aquisições eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados. 

Além do otjetivo de atender ás demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento 

das aquisições, sem preju;zos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-

se o Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou 

entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração Pública. 

IV.iII. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em 

vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer os itens a serem 

contratados, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame 

ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, 

possibilitando uma maior participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo 

para a fomentação do mesmo O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe 

ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da 

Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior 

- 
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agilidade ao processo, pois a habilitação e os psseis recursos são manifestados no ato do Pregão, 

não sendo necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 

V. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estendo condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

V.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VII. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

Viii. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível em nome do Município 

de Pién CNPJ n°. 76.002.666/0001-40 indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e ainda, os materiais/serviços Fornecidos. 

V.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal perá ser atualizado 

monetariamente INPC entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "e' Lei Federal 8.666/193). 

VI. DA flSCAUZAÇÃO: A fiscalização da eXeCUÇãO do objeto tia Ata de Registro de Preços 

será realizada pela Administração, através dos servidores Indicados abaixo, os quais 

atuarão no acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos 

materiaisfseriços e execução destes: 

SECRETARIA 	-- FISCAL 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL CARLA DE FATIMA R. MENDES 

SECRETARIA DE AGRICIJULURIA, E MEIO AMBIENTE MOACIR GRAW GONÇALVES 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO IVAN BUENO FRANCO 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTIJ 	E LAZER IOAO DO ROGO I'IARTINS 

SECRETARIA DE SAUDE DENIS CARVALHO 

VII. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

WI.I. São obrigações da Contratada: 

a) Promover a prestação dos serviços homologados a seu favor, de acordo com as descrições e prazos 

determinados no Edital e seus anexos, independentemente de sua transcrição, as constantes da Nota 

de Empenho emitidas pelas Secretarias requisitantes e ainda instruções repassadas verbalmente; 
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b) Respeitar os horários itinerários e pontos de embarque e desembarque de passageiros 

determinados pelas Secretarias; 

b) Disponibilizar veículo(s) sempre em perfeitas condições de funcionamento, limpos e em bom estado 

de conservação e segurança, à disposição exclusiva do Município de Piên durante os dias e boririos 

requisitados, bem como executar os serviços utilizando a rota aprovada pela Secretaria requisitante; 

c) Somente poderão ser utilizados veículos cujo ano de Fabricação seja igual ou superior a 2005, os 

quais deverão estar adequados à prestação dos serviços devendo a contratada realizar manutenç&s 

preventivas e vistorias periódicas obrigatórias junto aos órgàos competentes estando ciente de que a 

inadequação do veiculo implicará na possível rescisão do contrato caso a CONTRATADA não tome as 

devidas providências; 

d) Substituir o veículo em serviço no caso de acidente ou falha mecânica no prazo máximo de 02 

(duas) horas, caso o tempo para solucionar os problemas apontados seja superior a este. O veículo 

usado na substituição deverá possuir as mesmas características do veiculo substituído, inclusive 

quanto ao ano de fabricação. 

e) A contratada fica obrigada a proceder com a correção de falhas na prestação dos serviços, 

envolvendo os veículos, condutores ato, sempre que comunicada pela CONTR4TANTE, no menor 

prazo possível. 

fl Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aquisição de insumos 

(combustíveis, lubrificantes, pneus manutenções mecânicas em), remuneração dos condutores e 

respectvos encargos trabalhistas, alimentação, hospedagem etc, além das despesas de ordem 

tilbutária e outras despesas comerciais, serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 

g) Fica a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) e capacitados 

para conduzir o(s) veículo(s) usado nas prestações de serviços. 

b) É vedado ao CONTTADO transportar outros usuários que não sejam determinados pela 

CONTIWAIfl; 

i) A CONTRATADA deverá colocar no(s) veículo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A 

SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE PIÊN; 

j) É vedado a CONTRATADA explorar financeiramente o transporte dos usuários encaminhados pelo 

Município de Plên; 

k) A contratada deverá manter os veículos conforme legislação vigente referente a utilização e 

obrigatoriedade do uso dos equipamentos de segurança e condições do veículo; 

1) Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão, por 

negligência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa vencedora; 

m) A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido na 

realização dos serviços propostos sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, fazer com 

que o motorista respeite o sinalização e obedeça o limite de velocidade regulamentar; 
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n) FICA VEDADA A TRANSFERÊNCIA TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, 5uspenso temporária de licitar ou contratar com a 

Administiação, além das demais penalidades aplic*ieis. 

o) Não será permihdo aos motoristas disponibilizados pela empresa contratada a ocorrência de 

qualquer das hipóteses a seguir 

1) excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria 

requisitante; 

2) dirigir em velocidade acima da regulamentar; 

3) pôr em risco a segurança própria e alheia; 

4) dirigir ou permihr que alguém dirija sem habilitação; 

5) uso de equipamentos (pneus freios, direção, etc.) impróprios ou defeituosos; 

6) ingerir bebida arcodilca ou estar alcoolizado durante a realização dos serviços; 

7) deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços; 

8) o não comparecimento Injustificado ao local convenciona4o. 

p) Manter, durante a vig&Icia do Termo de Registro de Preços, as condiçães de habilitação. 

WI.II. Sio obrigações da Contratante; 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Solicitar os veículos à CONTRATADA com um prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência. 

o) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verihcando minuciosamente a conformidade dos 

serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de aceitação e 

recebimentos definitivos; 

d) Notificar, por escrito, a empresa constatada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

serviços prestados; 

O Efetuar os pagamentos pontuarmente, de acordo com as condições e preços pactuados. 
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ANEXO TI 	 054 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento ~ estar tM dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.................inscrita no CNPIINIF sob o n° ........................por intern,éd c de seu 

Representante Leqal, Sr.(a) .....................................portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°.......... ..... nscrlto no CPF/MF sob o no ...................DECLARA, para rins do disposto no Edital 

de .........................................o° ............. 1 ...................sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada 

OBS: Assinalar com um 	a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRHA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  

da Lei Complementar rt° 123, de 14 de dezembro de 200. 

......................... 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confIrmaçào da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 12312006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Nlicroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inveridica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções; penais cabíveis, 
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ANEXO III 055 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial no ..../2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de iS (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8656/93; 

b) nenhum de nossos secos é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidõneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilftação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	de 	de 2020. 

(Nome e assmatiira do Pepre5entante Legal da Empresa Piwnante). 

(apontado no contrato soca/ ou procuração tm ,code,es espa?cus). 

OBS.: Está doclaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 	
ng' 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDEI'ICIAMEnTO  

(Este documento daver6 estar fora dos Envelopes n° (II e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n 0 .. e inscrição Municipal 

sob n° ...... ... , representada neste ato der seu (qualificação do outorgante), Sr. 	portador da 

Cédula de identidade RG n ,0  ... e CPF 1.0...,  nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr.... 

portador da Cédula de Identidade RG no .. CPF no..., a quem confere amplas poderes para 

representar a (Razo Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Pién, no que se referfr ao 

PREGÃO N,° ,.. 12020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertes na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de reoistro de mos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEI, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

cr 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar (ora dos Ei' velopes oO 01 e 02). 

REF. PREGÃO W.. /2020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que rios termos do art, 4 0 , VII, da Lei n° 10.520/2002, a 

empresa ... ......... ... (indicaçao da razão social) ..........cumpre plemPrnenne os requisitos de 

hebflitaçao para o PREGÃO N° /2020, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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058 

(razão socy.t CNPJ, endereço, telefone, .facsIrn,ige  e-man) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura i'lunkipal de Piin 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° il2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é .................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inse,ir o priarar de validade) (fl,rserir o orno 

de validade nor extensoJ dias a pardr da data limite estabeledda para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mai' para envio da Nota de Empenho e dera Infoniações pertinentE ao pmso além 

de conter decJarao que se responsabliza pela comunicao f&ta pelo e-mail indkado. 

Dedaramos estar de acondo com todas as cláusulas do ciffial. 

Declaramos, ainda que estamos enquadrados no regime de tsibutaço de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 1  da lei complementar n° 12312006. 

Local, - de 	de 2020. 

(nome leg/vel, PC ,i e assinaWra do responsável lega 
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............12020 

PREGÃO PRESENCIAL. ri 0  063/2020 

Aos ...............dias do mês de ...............do ano de dois mil e ............autorizado pelo Pregão 

Presencial no 06312020, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8,666/1993 e n° 10520/2002, Lei Complementar no 12312006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 14712014) e Decretos Municipais n° 00212006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÕRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo do Detentor da Ata: 

pessoa jurídica de direito privado, inserta no CNPJ sob n° .................Inscrição 

Estadual n° .... ... .... ........Inscrição Municipal n° ...............com endereço na Rua .................. 

n° .........em ..../ ....p• ... .. Íoneffax: (..) 
.,,.. e-mail 	neste ato representada por 

inscrito(a) no CPF sob n° ............... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de 

Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 06312020. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, prazo e horário 

determinado pela secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho. 

3.1. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada 

para a viagem. 

3.2 A contagem da ouilomeagem somente iniciará no nônio de oaitida indicado pela Secretaria re- 

puisitante não sendo permido que a contratada contabilize, vara cobranca do Contratante, os sul lô- 

metros correspondentes ao deslocamento do veículo da sede/garagem da Contratada Até o oonto de 

alda. 

33. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho 

no Município de Piên mesmo que em pequena quilometragem. 

- 
- 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua 
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5,

 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancárËo no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5,1. Se o término do prazo para pagamento ocormr em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Pin reserva-se o direito de não atestara Nota Fiscal para pagamento se os bei 

serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital, 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras em letra bem legivel, em nome do Município 

de Pién, CNPJ n°. 76.002.666/0001 -40 indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigaç ão e eítivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "cv Lei Federal 8.66611993). 

6, Os preços registrados serão confrontados periodicamente pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os tens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos tens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos 

o rçame ntá rios: 

SECRETARIA DE ASSISrENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações 10.001.08.243.0013.2024-3390399999 E 10.001.08.214.0012 2025-3390399999, 

Contas: 280012930 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 	- 

Dotações: 07.002.20.606.0008.2013.3390399999 

Contas: 169011700 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO 
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Dotações: 08.001.12.361 0009.2017 3390399999 

Contas 208012090 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.001.133920010.20223390399999 E 09.002.27,812,0011.2023.3390399999; 

Contas: 2690/2520 

SECRETARIA DE SALDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.20303390399999 

Contas: 3580 

9. Esta Ata de Registro de Preços no obriga o Órgo Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal no 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 06312020, que desta Ata faz parte 

integrante. 

li. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de bablitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de PreØo Presencial n° 06312020. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 06312020, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços 

será realizada pela Administração, através; dos servidores indicados abaixo, os quais 

atuarão no acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos 

materiaisjserviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCA SOCIAL E DEFESA CIVIL CARLA DE FATINIA R. MENDES 

SECRETARIA DE AGRICULflIRA E MEIO AMBIENTE MOACIR GRAVI GONÇALVES 

SECRETARIA DE EDUCAÇAO IVAN BUENO FRANCO 

SECRETARIA DE ESPORTE, CU~ E LAZER JOAO DO ROGO MARtENS 

SECRETARIA DE SAUDE DENIS CARVALHO 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento ilcitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 
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15. Para constar que Foi lavrada a presente Ato de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito em exercida de Prn, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhos. 

JOÃO OSMAR MENDES - MUNTCÍPIO OEPZÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas 

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO Assinatura: 

Nome: CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 	Assinatura: 
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MEXO VII - MODELO DE RELAÇÃO DE VEICULOS 

(Esse macia/o deve estar deatro do envelope n°02- tiat ,iitacão) 

A Pregoeira Ofkial da PREFEITURA MUNICIPAt DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.......................insulta rio CNPJIMF sob o n° .......................por lnterrfledlO de seu 

Representante Legal Sr.(a) ...............................portador(a) da Carteira de Identidade 

inscrito no CPF/MF sob o ri0  ....................DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de ..........................................io ............./ ...................sob as penas da lei, que os 

veículos que serão disponibilizados estão relacionados absixo: 

{ nem 	Desaião do vaijo 	 r..-st do 	Ano 

01 	Van 

02 	Mlcro-ônbus  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

em 	__________ de 2020. 

(Nome e assinatura do eprasennte Legal da Empresa Preponente). 

(apontado no contMto socol ou procuração com pcderes escirKos). 
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ANEXO IX - MODELO DE RELAÇÃO DE MOTORISTAS 

(Esse m~ deve Iar dentro do enWe n°02- Habi/itaØo) 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIËN 

DECLARAÇÃO 

....................inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................por intermédio de seu 

Representante Legal Sr.(a) .................................portador(a) da Carteira de Identidade 

inscrito no CPF/MF sob o n°............ ... ..... DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de .........................................no ............./ ...................seb as penas da lei, que os motoristas 

que serão disponibilizados estão relacionados abaixo: 

fiam Da4Øo do veiajlo Nome - 

Ncto.Is 

N° ds CNH CatagotIa 	-1 
minima & 

01 	Van 

02 Micro-ônibus 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em ______ 	de ________ 	de 2020. 

(Nome e assinature do Representante Legal da Empresa Proponenle). 

(apontado no contrato soca/ou procuração com pcore5 espcts). 

Rua N,azonas, n°373-Centro. Plén/PR. CEP 83.860-000. 	 46' 
CNPJ: 76.002.665/0001-40 E-mail; oatriciapien.or.00v.br  - Fone (41) 3632-1136 
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PARECER JURIDICO INICIAL 

Processo adminishavo n°: 95312020 

Pregão presencial n°: 06312020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Parecer jurídico da abertura de licitação ria modalidade Pregão Prenndal e análise 

da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe está Procuradoria Jurídica, pedido de parecer, relativo ao processo administrativo 

• no 95312020, que trata da abertura de licitação para, Registro de Preços para eventual contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus 

e vens, em viagens esporádicas em atendimento às Secretarias Municipais. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatõria adotada para o professo em 

questào, qual seja Pregão Presencial, e soLicita aprovação jurídica da minuta do instrumento convocatória e 

da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei 

das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve inicio com a requisição formulada pelas Secretarias interessadas, 

descrevendo suas necessdades e justincarido suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na sequência 

instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 

independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das datações 

orçamentadas por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos financeiros 

necessários para o custeio das despesas confirmada pela Secretaria responsável, e a autorização do 

Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade Preção 

Presencial, justificando que o objeto classifica-se como compra de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo I da Lei n° 

10.520/02, para mais, esta modalidade proporciona a condusão mais célere ao processo, além 

de promover considerável economia na tase de negociação ah -avós de lances verbais- 

Foi anexado formulário ao processo descrevendo a necessidade de se realizar licitação 

exclusivo para Micro e Pequenas Empresas em razão dos valores de cada item, os quais não ultrapassam o 

limite estabelecido pelas referidas nonas. 
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Com relação a Iicitaçào ser destinada à exclusiva participação de Flicroempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no irciso L do art. 48 da Lei 

Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 147114, bem como está amparada pelo que 

disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal no 1115, ambos transcritos abaixo: 

LC n0  123106: 
Art. 48. Para o cumpdmento do disso fD lii 47 deste Lei Comementar a administração piblica: 

dossaí realizar processo Iicitatôro cestrods exdusivamente à partcipaçâo de microenipresas e 
empresas de pequeoo porte nos itens de confratação cujo vahr seja de ate R 8O,1O,OO (senta mil 
reais); 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas c,uataçs públicas será concedido tratamento diíerendado e simplificado Peca as 
M;croempresas e Empresas de pequeno pane objetivando a promoção do desenvolvinicnto 
econômico e social no âmbito municipal e regional a ampliação da eFiciência das políticas çHicas e 
o incentivo à inovação tecnológica. 

50 Para o cumprimento do discsto neste artigo a Mminitaçâo Püblica adotará as reqras 
prevista; na Lei Complementar n° 173, & 2006. constantes deris a figos 41 a 49 e nos a figos 
seguintes desta lei, hera como em normas regulamentares que prevejam tratamento diferenciado e 
simpliticado para as Microempras e Empresas de Pequeno rrte, pecalmente: 

III - realização obrigatária de licitação destinada exclusivamente à participação de Microenipresas e 
Empresas de Pequeno Porro: nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.00000 (otenta mil reais); 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento das necessidades das Secretarias interessadas, as 

quais ora são sjjbmetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

• 	
2. Da análise da escolha da modalldaden 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de processo licitatário foram corretamente obsn,ados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretarias Interessadas, há que se registrar algumas considerações. 

A Lis n° 10.520/07 que disciplina esta ~idade, dispõe em seu art 1°, par*o 

único: 

Art. 11 - Para aquisJçào de tens e serviços comuns poderá ser adetada a lidtEão na rnyialidade de 
pregão, que Será regida por esta Lei. 
Paràgrafo único; consideram-se bens e serviços comuns, para os Fins e efeitos deste artigo, aquebes 
as oa&, do desmoenfpo e qual!d 55am ser domovan te,te definidos mil edital, por meio 
dnsçjflrçães usuais no  

O Ac&dão n  2605/18 do Tribunal de Conta do Paraná, dispõe: 
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'O pregão eletrônico apresenta algumas vantagens em relação ao presencial. 

Primeiramente reduz-se o uso de papel já que os atos se produzem pePa Tnternet. 

Depois, há menor sobrecarga para o pregoeiro, já que há menos documentos para 

analisar Ainda: o pregão eletrônico é mais célere e eficaz quando se trata de licitação por 

itens ou lotes. Por fim, os recursos da tecnologia da Informação apro*imaln as pessoas e 

encurtam as distándas permitindo atuação com maior eficiência por parte da 

41nhinisbação. Coma disi1taoe%çt _ fato de que várias eesso4 

federativas n  têm ainda ojwna que lhes 	rnita udlizar a modalidade 

etnica. O mesmo se dlo de de menor porte, que também não têm 

acesso à redeje lnformaçes. P.,esma.fonTla, O PLuão presencial será mais 

dequodo quando houver necessidade de exibio_t produtas ou de arilse 

mais detalhada de Planilhas de comooslelo de a,dos, tarefa tualn1er1tad 

grande complexidade.-  

Neste senudo é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da Uniãos que destaca 

que: 

é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha 

do pregão na forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na 

forma eletrônica. Ao abrir mão de procedimentos que, p* menos em tese, poderiam 

levar a Administração a menores dispéndios o administrador púbkco tem a Obrigação 

de motivar essa escolha, sob pena de se configurar possível ato de gestão 

antieconômico" 

Seguindo rem linha de riadorenho, está Corte de Contas M teve a oportunidade de se 

manifestar: 

`Ecedarte, quantia um determinado MurWso recer trarfer&s voluntárias do 

Governo Federal ou do Governo Estadual deverá observar prévio procedimento 

licitatàrlo, utilizando-se da modaLidade de pregão na sua forma eletrônica 

preferencialmente só podendo realizar pregão presencial, caso a autoridade 

competente justifique de maneira cristalina as razões íáticas e jurídicas que o impedem 

de utilizar o pregão eletrõnico. Pflnto, o ato de acolha da foma de pregão 

okdIsaidonSrio, mas sim se encontra yJnciilado a norm!. 

Neste contexto obsen,a-se certa discricionariedade co qestoF que deve optar, por regra, 

pelo pregão eletrônico admitindo-se contudo conforme o caso concreto exija, a utilização de sua forma 

o 
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presencial, condicionada à devida justificativa, detalhada, a amparar a maior vantagem à Administração e 

observância aos demais princípios inerentes às licitações, nos exatos termos dos arts. 301 1, da Lei n.° 

10.520/2002 e 50 da Lei n.° 9.784/99. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o abjeto do processo em análise pode ser 

classificado como comum'tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e que não 

possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Considerando no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de 

escolha que possui a Administração, já que, pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto 

for comum o bastante para ser definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, 

inviabilizando uma verificação prévia das propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrânico. 

Ainda, a maioria das empresas no município é de pequeno porte, e nem todas possuem 

acesso ao sistema que lhes permitam utilizar a modalidade eletrônica, onde o acesso à informação 

(internet) é limitado visto que o pregão eletrônico demanda a necssidade de utilização de uma 

plataforma de uso e acesso especifico via internet obrigatoriamente. Nesta mesma linha é importante 

ressaltar que para acesso desta plataforma necessário maquinário, uma rede lógica completa e eíiciente. 

Desta forma lembrando que a modalidade pregão presa peb possibilidade da participação de qualquer 

licitante é interessante pela opção de pregão presencial proporcionando que as empresas locais possam 

também participar da licitação. 

Apesar de o pregão eletrônico ser obrigatório, o pregão Presencial, além de mais prático, 

fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim e fim único de toda licitação, Qual seja garantir, a 

observância do principia constitucional da isonomia, permitindo a participação de qualquer interessados 

que atendam aos requisitos exigidos, € a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 

mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser 

eminentemente público e aberto não resultando, desta forma, em qualquer prejuzo para a administração, 

eis porque se justifica a inviabilidade do pregão na forma eletrônica, optando-se pela utilização de pregão 

presencial. 

Considerando por fim, ainda, que é sabido e notório, que a realização do Pregão, na sua 

forma Eletrônica tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, a 

exemplo desta Prefeitura, especialmente no âmbito do cumprimento contratual, por conta, em grande 

parte, da distância, essa permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de iidtantes, 

decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como 

econõmico, material e temporal, para o Órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua forma 

Presencial, que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pela 

necessidade da presença física do licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Pién/PR regulamentou a utilização do Pregão, 

através da edição do Decreto n° 002/06. 
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Frtanto, no se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja na 

forma Presencial seja na forma Eletrônica, para reaflzar a licitação necessária para o atendimento da 

pretensão das Secretarias interessadas. 

Sendo Assim a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário pata decidir sobre 

as modalidades litatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Munidpal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 2 0 , 4,s/s estubde  

Art. 21 Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hiteses: 
quando, pelas ceractericas do bem ou serviço, houver necessidade de contrataçes frequentes, 

ri - quando for mais conveniente a aquisição de bens cem previso de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas afribuiçdes; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de uni órgão ou enudade, ou a programas de goremos e 
Lv . quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Adnhinishação. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação com 

vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser efetivado 

durante o período contratual, o qual modera ficar aquém ou além da estimativa das Secretarias 

interessadas. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 8.665/93, 

suplementarmente, sob pena de invaildade dos atos pra&ados em desacordo com os referidos diplomas 

legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício mínimo de 08 (oito) dias 

úteis enfie a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem como o 

prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribuna! de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 

(sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância com 

as imposições do art, 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elementos nos 

editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em sáde anual, o nome da repadição 
interessada e de seu setor, a modalidade o regime de execução e o bpo da licitação, a menção de 
que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
=O para início da abertura dos envelopes, e indicam, obrigatoriamente, o seguinte: 
1 . objeto da lidtação, em descrição sucinta e clara; 
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TI - prazo e condições para assinatura do conato ou retirada dos instiimentos, como previsto no 
art. 61 desta Leme para execução do contrate e para entreqa do objeto da Iidtação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - Ixal onde poderi ser examinado e adquirido o projeto básico; 

- se há projeto cccutivo disnveI na data da publicação do edital de ilinai e o letal onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições pena participação na licltdção, em conformidade com os are. 2f a 31 desta Lei, e 
forma de apresentação das prsstas; 
VII - oltério pera julgamento, com dispcsnções daras e parâmetros objeuvos; 
VIII - Ixeis, horários e oSdigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que Lerào 
fornecidos elenientos, informações e esclarecimentos relatkos à licitação e às condições pala 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento ente empresas bçasikfas e estrangeiras, no caso de 
licitações wite,naoc4iais; 

- o aiténo de aceitabilidade  das preços unittio e olobal, conforme O C350, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços minemos caiemos estatisticos ou faixas de variação 
em relação a preços de refeyéncia, ressaado o dispasto rios parüqrafos 10 e  20 do art. 48; 
XI - attério de reajuste, que dofros ratatar a vanaçào efeuva do custo de produção, admitida a 
adcço de ínÓKes ospeciticos ou se)riais, desde a data prevista para apresentão da proposta, ou 
do orçamento a que essa propoa se referir até a data do adimplemento de ceda parcela; 
XII - (VErA) 
XIII - limites para pagamento de instalação e moklizaçjo para execijiô de obras ou serviços que 
serão obrigatonaniente previstos em separado das demais parcelas, etapas oj tarefas; 
XIV - condições de pagamento prevendo: 
a) prazo de pagamento não sJperior a trinta dias, contado a partir da data final do periodo de 
adiniplemento de cada parcela; 
b) crcncçrama de desembolso mãimo por pcd1o, em conformidade com a disponjbihdade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a Lerem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do eíefivo pagamento: 
d) compensações financeiras e penal1ações, por eidentuais atrasos, e descontos, par entuais 
antecipações de pagamentos: 
e) Syenda de seguros, quando for o caso; 
XV - Instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - oub-as indicações especificas ou pecuiares da 	firação 

Após análise do instrumento apresentado constatou-se que o edital foi elaborado em 

ham,onia com os ditames do art 40 da Lei no 8.66€f93, destacan-sa a dareza e Objetividade do objeto 

da licitação, a previsão de requisitos pertinente; ao objeto do certame Como condição de habilitação, 

fixação de critério objetivo para Julgamento das propostas prazos legais respeitados para impugnação ao 

edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria não tem nenhuma 

recomendação a ser íeita. 

4. Da análIse da minuta da ata de registro de preços: 
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Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao Instrumento convocatório 

apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitas mínimos exigidos petas disposições leiais 

pertinentes, não sendo rtecess&ia nenhuma correção, 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da modalidade 

Pregão Presendal para o desenvolvimento da lidtaçào que se inicia e pela apr0vaÇo da minuta do 

instrumento convocatória e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas no 

item 2 deste parecer, ff2 ("e.  

Ressalte -se i  ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do 

pedido) constituem análise técnica das Secretarias solicitantes, bem como a venocação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento lidtório motivo pelo qual o 

presente optnativo onge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento 

o parecer 

Pién/PR, 16 de junho de 2020. 

IladIa 4l.tsponinski 

OAB/SC 49636 

o 
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PREGÃO PRESENCIAL N°06312020 

PREGÃO PRESENCIAL N 063/2020 	 073 

PROCESSO W 95312020 

TIPO: MENOR PREÇO—POR 'TEM 

• OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus e vens, em viagens 

esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO! DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

• HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 

HABILITAÇÃO: 30 de junho de 2020 às 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÂO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal 

de Piõn, situada na Rua Amazonas! n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 17 aSO de junho de 2020 

no Departamento de Licitações e Compras. 



o 

Piéri/PR 16 de junho de 2020. 	
074 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Solidie o edital completo desta licitação, envie um emeil 

para Iioitecoes©pien.pr.gov.br  informando o número e ano do processo! 

o 



Prefeitura Municipal de Piên 
Eslado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 06312020 

PROCESSO N 0  95312020 	 O 7 5 
TIPO: MENOR PREÇO - POR flEM 

OBJETO Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de transporte de passageiros em animas e vens, em viagens 

espo,dicas, em atendimento as Secretarias Municipais, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secarias Municipais. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 30 de junho de 2020, ás 14:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Pién, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - P[ênfPR. 

O edital completo esLará à disposiçAo dos interessados do dia 17 aBa de junho de 2020 no 

Departamento de Lidtaçôes e Compras. 

PiénfPR, 16 de junho de 2020. 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EICAÇÃO

1  os devidos fins e
puhliça4, no quadm 

 PFe!urade Piên. i

1r ... 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. PiênfPR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 760D2.66610001-40 E-mail: uotriciaDien.or.Qov.r . Fone (41) 3632-1136 

e 
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CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Aos trinta dias do mês de junho de dois mil e vinte às 14:00 horas reuniram-se na sala de reuniões da 

Prefeitura Municipal de Plên, localizada na Rua Psnazonas, n° 373, Centro, PIênJPR, a pregoeira e sua 

equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 237/2019, para procederem às atividades pertinentes ao 

PREGÃO 1° 0632020 que tem como objeto a Registro de Preços "na eventual contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus e 

vens, em viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais. Às 14:00 horas foi 

aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes leqais e 

de recebimento dos envelopes, sendo que rol constatado a ausência de participação de representantes 

bem como no foi recebido envelopes de nenhuma empresa. Por esta razão a pregoeira declarou o 

procedimento liotatório DESERTO. Nada mais havendo foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os 

membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI  

Equipe de apoio BERNADETE M. DOS SANTOS  

o 
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PROCURADORIA JURIDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 95312020 (Pregk Presencial no 06312020) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Licitação Deserta 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo icitatório Pregão Presencial n° 

063/2019, cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de seMços de transporte de passageiros etil ónibus e vens, 

em vaigens esporádicas, em atendimento às Secretarias NlunicÁpais, para análise quanto à 

realização do certame o qual restou "DESERTO. 

1. Da análise do procsO: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativa, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pelas Secretarias 

Municipais interessadas, detalhando o objeto de sua pretensão ejustificando sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento cvnvocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal no 002106, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da Licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos parra a realização do certame, 

respeitando assim o princípio da publicidade. 

A Lei Federal n° 10.520/2002 (Lei dó Pregão) determina em seu art. 4 0  a forma e o 

prazo que deve ser seguido para dar publicidade ao Pregão: 

Art 4° A fase externa do pregão será inidada com a convocação dos interessados e observara 

as seguintes regras: 
- a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso cm diário 

oficial do respecuvo ente federado cm, não evistindo, ciii jornal de circulação local, e 
tacultativamente, por meios eietTônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de ginde 
circulação, nos termos do reguianiento de que trata o art. 20; 
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- o prazo fixado pata a apresentação das prcostas Contado a partir da publicação cio arvicas 

no ser-á infenor a 8 (oito) dias úteis; 

Verifica-se no entanto que, mesmo sendo devidamente dada a publicação ao certame, 

não compareceram interessados em parficipar do processa lic'tatório em análise, sendo o mesmo 

declarado como "desertot em face da frustração da disputa. 

2. Dos contornos legais 

Primeiramente diante do caso concreto, é Importante ressaltar a dIferença entre 

"licitação deserta" e "licitação fracassada 

Quando não acodem interessados no certame, o mesmo é considerado "deserto no 

entanto quando comparecem interessados no certame mas todos são inabilitados ou todos tem suas 

propostas desclassificadas, a licitação é considerada ""cassada 

No caso em apreço considerando que embora o certame tenha respeitado todas as 

regras de publcação, no acudiram Interessados em participar da licitação, de modo que não 

compareceram representantes à sessão, nem mesmo houve o envio de qualquer envelope de 

habilitação ou de proposta de preços por parte de quauer empresa tratando-se assim de lichançart 

desefta' 

No caso de lidtação deserta por ausência de interessados é possível a Administração 

contratar diretamente mediante piocesso de dispensa de licitação (AIt 24, V da Lei de Litaçães), 

• 

	

	 desde que demonstre motivadamente existir prejuizo na realização de uma nova licitação e desde 

que sejam mantidas todas as condições preestabelecidas em adiarl. 
Tratando-se de licitação fsacassada, por força do disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 

8.666/93 "quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas. 

a administração podera fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste aligo, facultada, no 

caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis 

Em ambas as situações, o resultado para a Administração é pornal vo quez rS é 

na licitação o objetivo visado, qual seja ode selecionar a melhor proposta, resultando 

em um contrato administrativo. 

Conforme já dito acima, quando a situação se enquadrar na hipótese de licitação 

deserta é possível realizar a contratação direta com fundamento no art. 24, inc. V da Lei de 

Licitações. Neste caso, torna-se dispensável a licitação, desde que motivadamente se demonstre 

existir prejuízo na realização de uma nova licitação e que sejam mandas todas as condições  

preestabelecidas em edital. 
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Vejamos o teor do refe,ido dispositivo; 

Art. 24. E dispensável a caVios.  

-_ quando não acuoirern interessados a lição antenor e esta, jusfiticadamente, não puder 
ser repetida sem Prejuízo à administração, mandas, neste caso, todas as condiçees 
estabelecidas 

Conforme se exuai cia leitura do dispositivo retroapresentado, a Lei indica uma série 

de requisites a serem preenchidos para que passa a Administração se utilizar da contratação direta, 

através desta hipótese de dispensa. São &es; 

a) ocorrência de licitação anterior; 

b) aus&cia de interessados; 

c) risco de prejuízo caracterizado ou demasiadamente aumentado pela demora 

decorrente da realização de novo processo licitatório; 

d) demonstração da evitabilidade de prejuízo ao se realizar a contratação direta; e 

e) manutenção das condições ofertadas no instrumento convocalório anterior. 

Verifica-se nidalmente que é necessájt ter sido realizado um certame anterior, 

pressupondo-se portanto, que originariamente trata-se de uma situação que comportava a realização 

de uma licitação, a qual foi devotamente processada mas restou infrutífera. 

O segundo requisito é, que após realização de regular procedimento licitatáno, não 

tenham acudido interessados, seja pessoalmente ou através do envio dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços. 

Também é necessário demonstrar que há risco de prejuízos para a Administração Caso 

a licitação venha a ser repetida. Tal situação se caracteriza quando a repetição do processo licitatório 

possa acarretar danos ao interesse veado pela Administração. Cumpre aqui ressaltar que tais 

"juizos diferem daqueles prejuízos do inc. IV do art. 24 da Lei de Licitações, o qual trata de 

situações eiiergendais, visto que no caso do inc. V se tratam de premimos que possam ser reparados 

não representam riscos à vida ou a segurança de pessoas e não se tata de situações de urgência. 

Também se faz necessario demonstrar que com a realização da dispensa para 

conatação direta, a Administração evitará prejuizos, sendo mais benéfico tal contratação face a 

morosidade de realizar um novo certame, com fundamento no princIpio da economicidade. 

Ressalta-se ainda que a contiatação deve ser efetivada em condições idênticas às 

estabelecidas no ato convocatório do processo licitatório realizado anteriormente- Assim se dá porque 

a contratação direta é realizada, pressupondo-se inexistirem outros interessados em realizar a 

contratação nas condições estabelecidas na licitação anterfoit de modo que alterar as condições 

siynitka afastar tal presunção visto que em outros condições poderiam comparecer interessados. 
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Nesse contexto frisa-se que não existiria sentido a Administração realizar a 

contratação direta em condições mais benéflcas do que as estabelecidas no certame realizado 

anteriormente, como por exemplo, alterando os preços máximos estimados para a contratação e 

contratando diretamente valor acima do inicialmente estabelecido, Ferindo assim o principio da 

is000m ia. 

Acerca do tema são relevantes os ensinamentos de Edgar Guimarães 1 : 

czaeo as licitações públicas são presumivelmente realizadas mediante planejamento, existencla 

real da necsidade e jusficaUvas de oportunidade e conveniênda pare o interesse público, o 
não comparecimento de licitantes ao certame torna-se uni obst&ulo desastroso, que piche 

ocasionar prejuízos substanciais ao interesse público acaso necessite ser repetida. 
Justamente pare evitar ocorrência desse prejuízo é que optou o relislador por estabelecer a 

hipótese de dispensa de licitação constante do inc. V do art. 24. 

Cabe também trazer a baila orientação do mestre Niarçal Justen Filh0 1, sobre a não 

aplicação dsa bip&ese de dispensa, quando a deserção do processo se der em razão deste 

apresentar vícios e vier a ser anulada, vejamos o pensamento exposado pelo referido autor: 

Não se aplica o disposibvo quando a hutação anterior Foi eivada de vicio e daí se derivou dua 

anulação. A razão de ser do dispositivo do inc. V não reside na urgência da contratação. Se 
houver urgência, aplica-se o inc. IV. A previsão do inc. V reizata, em grande medida, dispositivo 

fundado no principio da econonuicidade. O problema não é realizar a licftação, mas mdt uma 
iidtação que já foi processada reluiarmente, sem que despertasse interesse dos particulares. 

Há uma presunção de inutilidade de refrear licitação: se ninguém ocorreu à anterior, per que 

viria a participar da nova? Haveria desperdício não apenas de tempo, mas também de recursos 
públicos. Mas, se a iidtação anterior era viciada, não é possível exueir tal presunção. Assim, 
suponha-se que os prazos mínimos de pubiiddade não tenham sido curopridos e ninguém tenha 
comparecido para formular proposta. Mulada a iidtação, não é admissível a con2taç5o direta 

conu base no iro. V. Em suma, a aplicação do inc. / pressupde a validade e regularidade da 

iidtação anterior. 
Como regre, a revogação da licitação não autoriza a apicação do disposto no inc. V. A 
revogação pressupõe ocorrência de evento superveniente que acarreta a inconveniência da 
manutenção do ato antericç. Logo, se a inconveniência não propiciava a continuidade da 

licitação anterior é impossivel promover a conliatação direta segundo o mesmo modela 

Suponha-se, çcrénu, que a licitação terminou sem qualquer interessado e a Admnistmção 

encerrou o procedimento através de um ato de 'revogai Nada impedirá que, verificando 

çcsteriormente a existência de interessado em realizar a cc.utração nas exatas condições 

previstas na licitação passada e verificados os demais pressupostos do inc. V, a Administração 

promovo contratação direta. 

Assim, verifica-se que é viável a conatação direta com fundamento no inc. V do art. 

24 da Lei de Licitações, desde que atendidos os pressupostos necessários. Frém, deve a 

Administração investigar se o não comparecimento de interessados ao certame anterior não decorre 

de exigências exacerbadas criadas para o mesmo. Nesse caso, havendo necessidade de alterações das 

GUIMARÃES, Edgar. Catit -atação Dfre. Comentér/os ãg h4dtescs de /rt/(aØo dispsosãSe f?CXVe/. curitiba, 

PR; Negócios Públicos, 2013, p. €2. 
JU51EN FILHO, Narçai. ComeoSíosà (e/de fkØese cnnt,atos adnr/rnbt/ivs. 15. Ed São Paulo: Diaiébca, 

2012, p.  350-35!. 
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condições anteriormente estabelecidas se faz necessário novo procso lidrafiorra para que possam ser 

corrigidas as condiçaes Identificadas como ralhas, restando assim impedida a realização de dispensa 

com fundamento no nc V do art. 24 da Lei no 8.666193. 

3. Da condusão: 

Por todo o exposto, resta evidente a regularidade dos atos administrativos realizados 

na condução do pfesso licitat&io eTn comento, os quais gozam de presunção de legitimidade, 

Destaca-se, entretanto que restou o certame deserto, incumbindo à Mministiação 

reayaIr se persiste a necessidade a ser atendida, rnderando pela realização, ou não, de novo 

• certame, sendo possiver que esta se Socorra utilizando a hipótese prevista no inc V do att. 24 da Lei 

e Licitações, a fim de realizar a contratação direta, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos 

em Ld. 

Recomenda-se ainda que a Administração realize investigação quanto ao não 

comparecimento de interessados a fim de veriflcar se não há necessidade de correção ou alteração 

das condiç&s estabeleddas no certame que restou deserto, situação em que deverá ser realizado 

novo certame escoimado das falhas origlnais, não sendo nesse caso possível a contratação direta. 

É o parecer. 

Pién/PR 30 de junho de 2020. 

fladia iespoiiginski 

0A31SC49636 
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